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O trabalho na ADFA é incessante. Está agora concluída a primeira fase do processo de revisão estatutária, com a apresentação, nas páginas 
do ELO e na íntegra, do projecto inicial de alteração aos Estatutos. Vai seguir-se uma outra etapa de trabalho, que envolverá os Órgãos Sociais 
Nacionais e todas as Delegações, numa discussão para apurar este documento, para que, posteriormente, seja apreciado pelos associados em 
Assembleia-Geral Nacional. Os Estatutos são o garante da agilização da vida futura da ADFA.
E tal foi o esforço para a sua concretização, que estamos animados para o que nos será exigido, conhecida que é a abertura do Ministério 
da Defesa Nacional para o equacionamento das prioridades do caderno Reivindicativo da ADFA, na esperança de que seja levado à aprovação 
legislativa do Orçamento do Estado para 2027. Estamos de férias, sim, mas, como de costume, permanentemente atentos.
A Associação adapta-se e mantém o seu ritmo, preparando-se para a ‘rentrée’, em Setembro.
Aos nossos leitores desejamos um bom e merecido descanso, com retorno à edição, no final de Setembro.
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Associados Falecidos

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no 
Jornal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

JOÃO SOBREIRA DIAS MARTINS • CARLA MARIA NUNES SILVA • 
CLARA GRAÇA OLIVEIRA PINTO MAGALHÃES • JOSÉ MANUEL GO-
MES DIAS • MARIA DOLORES SOARES COSTA • JORGE MANUEL 
PINTO • MUSSÁ BALDÉ • EDUARDO LUÍS JARA RIBEIRO • JOSÉ 
PESTANA EZEQUIEL • JOSÉ FERNANDO CRUZ PASCUEIRO • FER-
NANDO LUÍS ALMEIDA CAMPOS • TRINDADE MARIA ISAQUE MA-
DALENO

Livros	 Por José Diniz

AS FERIDAS INVISÍVEIS 	
– CRÓNICA DE UMA IDA 
À GUERRA 

Autor: Silva Martins
Edição: Câmara Municipal de Be-
navente, Benavente, 2007, Col Me-
mórias da Nossa Gente n.º 3, 56pp

O autor do prefácio, Domin-
gos Lobo, ao contextualizar esta 
obra, traça um esboço do que 
foram os trabalhos hercúleos 
que os primeiros contingentes 
militares enfrentaram, depois 
de desembarcarem em Luan-
da, onde eram recebidos como 
salvadores, e se embrenhavam 
pela floresta densa dos Dembos, 
onde enfrentaram uma natureza 
agreste conquistada palmo a pal-
mo, a falta das mais elementares 
comodidades e uma guerrilha 
motivada que atacava em hor-
das de peito aberto às balas: “Os 
resultados dessa ofensiva inicial 
das nossas tropas, dessa travessia 
sem bússula pela mata angolana, 
vai transcrita nas páginas deste 
livro, de forma clara, surpreen-
dente e, por vezes, chocante, tal 
o realismo do descrito e a verda-
de pungente do relato que nos é 
transmitido na primeira pessoa.” 
(pg 12).
Pela leitura das primeiras pági-
nas verificamos que o autor fazia 
parte da força comandada pelo 
Tenente-Coronel Maçanita que, 
do Caxito, partira à reocupação 
de Nambuangongo, considerada 
pela guerrilha como a sua capi-
tal. Fazendo parte do pelotão de 
Engenharia que encabeçava a 
coluna, coube ao autor condu-
zir uma máquina de rastos que 
foi desbravando o itinerário por 
onde passaria todo o Batalhão 
96. A operação durou cerca de 

um mês com algumas paragens, 
para reparar pontes, receber rea-
bastecimentos, consolidar po-
sições, descansar. Nestas “para-
gens” a Engenharia não parava: 
enquanto uns refaziam pontes 
e cortavam árvores, outros pre-
paravam o terreno para instalar 
uma guarnição militar ou rasga-
vam mais uma pista para aviões. 
E Silva Martins era inseparável da 
sua máquina, de tal modo que os 
seus camaradas o cognomina-
ram de “deus ex-máquina”.  
“Prosseguimos a marcha com 
alguns prisioneiros (poucos, a 
maioria dos guerrilheiros con-
seguiu fugir para a mata) e che-
gámos a outra aldeia chamada 
Muchuando, onde estacionámos 
mais uns dias. Aí ainda tivemos 
alguns recontros com a guerrilha 
mas sem grande importância, 
ataques com canhangulos, cata-
nas e pouco mais. Não tivemos 
baixas. Os nossos problemas já 
não eram o medo da morte, já tí-
nhamos convivido tanto com ela 
que já não nos afectava; ou afec-
tava, só que nós já lhe estávamos 
indiferentes. Os nossos proble-
mas eram físicos, era o cansaço, 
a má alimentação, o calor, as 
condições em que nos era dado 
sobreviver. Claro que, por den-
tro, ia crescendo uma ferida sem 
nome, esses lenhos invisíveis que 
um dia haveriam de explodir.” 
(pg 29). 
Já li alguns relatos sobre a “Ope-
ração Viriato” e todos são unâ-
nimes em considerar que ela foi 
uma das maiores operações de 
toda a Guerra Colonial e todos 
também são unânimes no rela-
to da crueza dos trabalhos e das 
dificuldades enfrentadas. Neste 
relato a acção centra-se quase 
exclusivamente num homem e 
na sua máquina que vai à fren-
te a abrir caminho, sem a pers-
pectiva do todo, mas que tem a 
consciência que atrás de si vêm 
mais de quinhentos camaradas 
e centenas de viaturas: sem ele e 
restante pessoal da Engenharia 
ninguém avançará. 
É um livro pequeno mas den-
so pela crueza da narrativa, tal 
como densos foram aquelas se-
manas da marcha heroica para 
Nambuangongo. 

Maria Elvira Martins 
Moreira Rodrigues, as-
sociada 17122, natural 
e residente na freguesia 
de Valadares do conce-

lho de Vila Nova de Gaia. Era viúva 
do associado 1624, Henrique To-
más Magalhães Rodrigues, faleci-
do em 29Nov2013. Faleceu a 24 de 
Dezembro de 2023 com 82 anos.

Alípio Pais Batista, as-
sociado 18003, natural 
da freguesia de Maceira 
do concelho de Fornos 
de Algodres, residente 

na freguesia de Massamá e Monte 
Abraão do concelho de Sintra. Ser-
viu na Guiné, onde contraiu doen-
ça em serviço de campanha (stress 
de guerra). Faleceu a 18 de Maio de 
2024 com 80 anos.

Alberto José Fragoso 
Diniz, associado 11860, 
natural e residente na 
freguesia de Arroios do 
concelho de Lisboa. Ser-

viu em Cabo Verde e em Moçambi-
que (3 comissões), como oficial do 
QP. Faleceu a 03 de Março de 2025 
com 86 anos.

Pedro António Alves, as-
sociado 17311, natural 
da freguesia e concelho 
de Nelas, residente na 
Casa de Santa Tecla, fre-

guesia de Camarate, Unhos e Apa-
lação do concelho de Loures. Ser-
viu no Comando de Agrupamento 
6001, em Moçambique , onde con-
traiu doença em serviço de campa-
nha (stress de guerra). Faleceu a 21 
de Maio de 2025 com 73 anos.

Mutar Djaló, associado 
13717, natural da Guiné-
-Bissau, residente na fre-
guesia de Águas Livres 
do concelho de Amado-

ra. Serviu na CCaç 1438, na Guiné, 
como Milícia, onde sofreu acidente 
em serviço de campanha. Faleceu 
a 04 de Setembro de 2025 com 77 
anos.

Manuel Vicente Couti-
nho, associado 15868, 
natural da freguesia de 
Sobral da Serra do con-
celho da Guarda, resi-

dente na freguesia de Cruz de Pau 
do concelho de Seixal. Serviu na 
CCS do BCaç 3884 na Guiné, onde 
sofreu acidente em serviço. Fale-
ceu a 29 de Outubro de 2025 com 
75 anos.

António Rodrigues Braz, 
associado 9196, natural 
da freguesia de Caria do 
concelho de Belmonte, 
residente em Morteau, 

Doubs, França. No processo não 
consta qualquer indicação sobre 
onde prestou serviço militar. Faleceu 
a 08 de Novembro de 2025 com 84 
anos.   

José Pereira Rodrigues, 
associado 9452, natural 
da freguesia de Azias 
do concelho de Ponte 
da Barca, residente na 

freguesia de Sampriz do mesmo 
concelho. Serviu no BCaç 5015, em 
Moçambique, onde sofreu acidente 
em serviço de campanha. Faleceu a 
10 de Março de 2026 com 82 anos. 

Manuel Dinis Pereira, 
associado 4797, natural 
e residente na freguesia 
de Ourentã do concelho 
de Cantanhede. Serviu 

na CCaç 1717 do BCaç 1919, em 
Angola, onde sofreu acidente em 
serviço de campanha. Faleceu a 14 
de Março de 2026 com 79 anos.

Jaime Pereira Henri-
ques, associado 8053, 
natural da freguesia e 
concelho de Albergaria-
-a-Velha, residente na 

freguesia de Ribeira de Fráguas do 
mesmo concelho. Serviu no RC 6, 
em Braga, onde sofreu acidente em 
serviço. Faleceu a 14 de Março de 
2026 com 88 anos.

José Pereira Félix, asso-
ciado 13458, natural da 
freguesia de Marateca 
do concelho de Palmela, 
residente na freguesia de 

Quinta do Anjo do mesmo conce-
lho. Serviu em Angola, na CArt 430 
do BArt 436 onde sofreu acidente 
em serviço de campanha. Também 
foi prisioneiro de guerra no Estado 
da Índia, em 1961. Faleceu a 23 de 
Março de 2026 com 92 anos.

Virgílio Assunção Mo-
reira Araújo, associado 
5865, natural e residente 
na freguesia de Nossa 
Senhora da Anunciada 

do concelho de Setúbal. Serviu na 
CCaç 2720 em Angola, onde foi fe-
rido em serviço de campanha. Fa-
leceu a 19 de Abril de 2026 com 77 
anos.

António Cândido da 
Costa Moreira, asso-
ciado 5453, natural da 
freguesia de Bonfim do 
concelho do Porto, resi-

dente na freguesia de Campanhã 
do mesmo concelho. Serviu na 
CArt 2646 do BArt 2901, em Mo-
çambique onde foi ferido em servi-
ço de campanha na zona de Mue-
da. Faleceu a 08 de Maio de 2026 
com 77 anos. 

António Parreira Fer-
nandes, associado 
15195, natural da fre-
guesia de S. Bartolomeu 
de Messines do conce-

lho Silves, residente na freguesia 
de Laranjeiro de Feijó do concelho 
de Almada. Serviu na CCaç 84, na 
Guiné, onde foi ferido em acidente 
em serviço na zona de Bambadin-
ca. Faleceu a 25 de Maio de 2026 
com 87 anos.

Paulo César Nunes Fer-
reira, associado 17328, 
natural da freguesia de 
Freamunde do conce-
lho Paços de Ferreira, 

residente na freguesia de Lustosa 
do concelho de Lousada. Serviu 
em Angola, na 37.ª Companhia de 

Comandos, onde foi ferido em aci-
dente em serviço, na zona de San-
ta Eulália. Faleceu a 28 de Maio de 
2026 com 76 anos.

João Vicente Ventura 
Batista, associado 10967, 
natural da freguesia de 
Santo António de Ca-
pelins do concelho de 

Alandroal, residente na freguesia 
de Corroios do concelho de Seixal. 
Serviu na CCav 1401 do BCav 1851, 
em Angola, onde foi ferido em ser-
viço de campanha, na zona de Bico 
do Pato. Faleceu a 03 de Junho de 
2026 com 83 anos.

Filipe Fernando Rai-
mundo, associado 795, 
natural da freguesia e 
concelho de Carrazeda 
de Ansiães, residente na 

freguesia de Camarate, Unhos e 
Apelação do concelho de Loures. 
Serviu na CCaç 1745, na Guiné, 
onde foi ferido em serviço de cam-
panha. Faleceu a 14 de Junho de 
2026 com 80 anos.

Felicidade da Silva 
Cunha, associada 17724, 
natural e residente na 
freguesia de Moreira de 
Cónegos do concelho de 

Guimarães. Era viúva do associado 
11313, Casimiro Batista, que foi di-
rigente do Núcleo de Guimarães. 
Faleceu a 18 de Junho de 2026 com 
90 anos.

Luiza Daraújo, associada 
17736, natural da fregue-
sia de S. Cosme do Vale 
do concelho de Vila Nova 
de Famalicão, residente 

na freguesia de S. Pedro de Guisan-
de do concelho de Braga. Era viúva 
do associado 5183. Faleceu a 22 de 
Junho de 2026 com 94 anos.

José Fernandes Gon-
çalves, associado 5281, 
natural da freguesia de 
Sobreira Formosa do 
concelho de Proença-

-a-Nova, residente na freguesia e 
concelho de Proença-a-Nova. Ser-
viu no BCaç 386 em Angola, onde 
foi ferido em serviço de campanha 
na zona de Carmona. Faleceu a 26 
de Junho de 2026 com 88 anos.

Maria Teresa de Jesus 
Freire Bicho, associada 
16325, natural da fre-
guesia de Torre de Vale 
de Todos do concelho 

de Ansião, residente na freguesia 
de Sarzedela do mesmo conce-
lho. Era viúva do associado 13102, 
José Pimenta Freire, falecido a 
26Nov2007. Faleceu a 01 de Julho 
de 2026 com 73 anos.

José Jacinto Nobre, as-
sociado 698, natural da 
freguesia e concelho de 
Ourique, residente na 
freguesia de Queijas do 

concelho de Oeiras. Serviu no Re-
gimento de Infantaria 3, em Beja, 
onde sofreu acidente em serviço. 
Faleceu a 02 de Julho de 2026 com 
77 anos. 
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Episódios

Assinaturas para o ELO

Ao folhear os nossos jornais ELO mais 
velhinhos, tropeçamos, a cada folha, 
em verdadeiras surpresas, o que nos 
leva a imaginar a dinâmica que havia, 
nos primórdios da ADFA, em dar-se a 

conhecer através do seu meio de informação por 
excelência.
Na época não estava sistematizado o envio do jor-
nal aos associados, como acontece hoje, em que 
a assinatura do ELO está incluída na sua quota 
mensal e de que representa uma pequena parce-
la. Daqui vem a confusão para alguns associados 
e familiares que, quando querem desligar-se da 
Associação, solicitam a anulação da assinatura do 
ELO. Para eles a ADFA é o ELO que os visita todos 
os meses.
Nessa altura, era usual realizar-se campanhas de 
assinaturas, que também serviam de recolha de 
fundos para a Associação. Era uma forma de, re-
cebendo o valor dessa assinatura, garantir que o 
assinante recebia informação regular sobre a vida 
da ADFA, estimulando a continuidade do seu acto 
solidário. Foi um modelo que reforçou os primei-
ros tempos da vida associativa, garantindo alguma 
receita, ainda que modesta.
Outra fonte de receita seria a venda de publicida-
de no ELO. Mas isso levar-nos-ia a outras estórias 
da ADFA, que provavelmente contaremos mais 
adiante.

A propósito destas campanhas de assinaturas nos 
primórdios da ADFA e do entusiasmo que lhes era 
posto, deparámos com esta preciosidade, no ELO 
n.º 2, de Janeiro de 1975:
“Os trabalhadores do Posto N.º 4 da Caixa de Previ-
dência, na Rua Buenos Aires, N.º 27, r/c Dto., Lisboa, 
confiantes na longa vida do nosso jornal, assinaram 

o mesmo pelo período de 60 anos e pagaram adian-
tadamente. Fazemos votos para que estes camara-
das vejam, tal como nós, ao longo dos próximos 60 
anos, um ELO autêntico de União entre os proletá-
rios de Portugal”.
Com tantos anos passados sobre essa notícia que 
celebrava um acto de generosa solidariedade, ten-
támos aprofundar mais um pouco a informação 
sobre esta assinatura, mas ficámos a saber pouco 
mais que nada: no Serviço Informático da ADFA e 
no programa de Gestão Integrada de Sócios (GIS), 
base de dados que controla as quotas e as assina-
turas, nada consta sobre este assinante, nas desig-
nações que terá tomado o Posto n.º 4 da Caixa de 
Previdência (Centro de Saúde, Unidade de Saúde, 
etc.).
De acordo com a nossa investigação, a Rua de Bue-
nos Aires (situada na zona da Lapa/Estrela, em 
Lisboa) acolheu no passado instalações e eventos 
ligados a estruturas sindicais, associativas ou de 
apoio social, mas não há registo de que tivesse alo-
jado algum serviço ligado ao Ministério da Saúde 
ou da Segurança Social.
É pena não sabermos mais nada sobre este assi-
nante especial e a razão por que se perdeu a liga-
ção. Talvez algum associado que tenha estado li-
gado à “Campanha de Assinaturas” se lembre da 
história deste assinante, cuja assinatura só termina 
em 2035!

Por José Diniz

Editorial

Preparar o Futuro

O Futuro constrói-se com o trabalho pre-
sente, assente na experiência passada. 
Assim é, também na ADFA, num labor 
incessante, que se desdobra interna e 
externamente.

O ELO publica, na íntegra, o projecto inicial de altera-
ção aos Estatutos, concluída que está a primeira fase 
do processo de revisão estatutária.
Vai seguir-se uma outra etapa, que envolverá os Ór-
gãos Sociais Nacionais e todas as Delegações, que vão 
levar a apresentação desta proposta inicial aos asso-

ciados, para que, em reuniões descentralizadas, seja 
devidamente burilada, discutida e preparada para ser 
novamente apreciada e votada pelos associados em 
Assembleia-Geral Nacional futura.
Os Estatutos são o garante da agilização da vida fu-
tura da ADFA. Pretende-se que a Associação leve, o 
mais longe possível, o seu legado, a sua história, o seu 
património imaterial e material, e também os seus 
serviços, a sua estrutura nacional, por todo o Portu-
gal Continental e Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, apoiando os seus associados e todos os de-
ficientes militares em geral. A renovação do Estatutos 
é um acto de afirmação, de vigor e de reforço da vida 
associativa e da capacidade de continuar em diálogo 
com todas as Entidades, como os Órgãos de Sobera-
nia e a Instituição Militar, sempre na defesa dos ina-
lienáveis direitos dos deficientes militares.
A celebração dos aniversários das Delegações de Lis-
boa e da Madeira demonstra inequivocamente que 
os associados são a Associação e querem continuar a 
sua Casa, o seu Porto de Abrigo, numa actividade que 
se prolongue, não só nas viúvas dos deficientes mili-
tares, muitas delas já associadas, e nas suas famílias, 
mas também nos funcionários, por todo o País.

Todos somos poucos para desenvolver o trabalho de 
manter a elevada fasquia da continuidade. As Delega-
ções e Núcleos estão mobilizados, assim como a mas-
sa associativa, que procura os serviços da ADFA dia-
riamente. Mantemos, pois, o desígnio de continuar 
activos, numa missão que nunca cessa e que agora 
carece de uma renovação e reestruturação estatutá-
ria, para ficar mais robusta e pronta para enfrentar os 
desafios que a idade maior dos associados exige.
E tal foi o esforço para a sua concretização, que esta-
mos animados para o que nos será exigido, conheci-
da que é a abertura do Ministério da Defesa Nacional 
para o equacionamento das prioridades do caderno 
Reivindicativo da ADFA, na esperança de que seja le-
vado à aprovação legislativa do Orçamento do Estado 
para 2027.
Estamos de férias, sim, mas, como de costume, per-
manentemente atentos.
A Associação adapta-se e mantém o seu ritmo, prepa-
rando-se para o reinício do trabalho político e asso-
ciativo, na ‘rentrée’, em Setembro.
Aos nossos leitores desejamos um bom e merecido 
descanso, com retorno à edição do ELO, no final de 
Setembro.

Por Direcção Nacional
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Hino à Razão
Razão, irmã do Amor e da Justiça,
Mais uma vez escuta a minha prece.
É a voz dum coração que te apetece,
Duma alma livre só a ti submissa.

Por ti é que a poeira movediça
De astros, sóis e mundos permanece;
E é por ti que a virtude prevalece,
E a flor do heroísmo medra e viça.

Por ti, na arena trágica, as nações
buscam a liberdade entre clarões;
e os que olham o futuro e cismam, mudos,

Por ti podem sofrer e não se abatem,
Mãe de filhos robustos que combatem
Tendo o teu nome escrito em seus escudos!

Antero de Quental, in “Sonetos”

Encontrou-se em boa política, o segredo de fa-
zer morrer de fome, aqueles que, cultivando a 
terra, fazem viver os outros

Que estamos a viver tempos conturbados, em 
todos os sectores de serviços e outros, não é no-
vidade para ninguém.
Cada vez mais aparecem, em várias “modalida-
des”, os gurus da sapiência, do bem-vestir, do 
último penteado da moda. Afinal, muita “poei-
ra” e pouca eficiência.

Por que não tentam o berlinde, esse jogo da 
nossa juventude do pião, o carrinho de esferas 
e outras actividades que nos fizeram felizes?
E que “dizer” dessa “ferramenta” tão idolatra-
da, que pouco faltará para que a escrita se torne 
obsoleta e a ignorância seja rainha do empo-
brecimento cultural? Sim, o Zangão refere-se à 
tão amada IA.
Com ela, poderemos ser “alegremente” contro-
lados, embrutecidos.
Pouco faltará para que, com a IA, qualquer dia 
tenhamos que ir muito sorrateiramente à “casa 
de banho”, e mesmo assim, como todos os cui-
dados são poucos, porque podemos ser consi-
derados pela IA perigosos anarquistas.

Do alto da minha ignorância pergunto: Como 
foi possível que o Donald Trump não tenha ga-
nho o título de campeão do mundo em futebol? 
É que nem o campeonato de berlinde poderia 
ganhar.
Parece impossível, intolerante, desagradável e 
outros adjectivos como ódio, que o “zé das ta-
xas” não tenha sido bajulado pelo primeiro-mi-
nistro de Espanha, por se ter recusado a ceder 
as bases espanholas e aumentar a contribuição 
para a NATO.

E, para finalizar, aqui fica a cereja no topo do 
bolo:
O Canadá está a sofrer com as agruras desse 
terrível flagelo dos incêndios florestais.
Trump, também conhecido como cobrador de 
taxas, que quis taxar o Canadá pelos incêndios, 
afinal, consome mais de 30% da madeira dos 
incêndios.

COLUNA DO ZANGÃO Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644 / 917 770 241

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodoviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323 / 919 594 527

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu | secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 		
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Opinião

Não é aceitável
A Delegação do Porto recepcionou uma carta do associa-
do Manuel Rocha Ferreira, que expressa o seu desagrado 
pela situação em que se encontra a atribuição de ajudas 
técnicas e produtos de apoio. Desagrado infelizmente 
partilhado por muitos associados que se encontram na 
mesma situação desde 2024. A Direcção da Delegação 
do Porto está em sintonia com este posicionamento. O 
ELO reproduz, na íntegra, a carta deste associado, tendo 
sido informado pela Delegação que este o autorizou:

“Exmos. Senhores,
Os meus melhores cumprimentos.
Sirvo-me da presente para expor o meu desagrado sobre 
como tem sido tratado todo o meu processo de pedido 
para ajudas técnicas.
Estamos a falar de um processo que se arrasta há mais 
de dois anos, o qual já me provocou danos físicos mui-
to graves, tendo ficado imobilizado cerca de dois meses, 
dependente de terceiros. Sou amputado da perna es-
querda e a perna direita está muito debilitada, pelo que 
tenho necessidade de usar uma bota muito específica no 
pé, que se encontra muito deformado. Não posso, por 
isso, recorrer a novas sapatarias, que não conhecem o 
meu problema, pois todo o processo de moldes é extre-
mamente doloroso. Já uso botas há 56 anos e só agora é 
que estão a surgir problemas. Por isso apelo à boa von-
tade de V. Exas., para que encaminhe o meu processo 
para o CRPG, como de costume, pois são eles que têm 
os meus moldes.
Ao dirigir-me a V. Exas., não estou a falar só por mim, 
falo também em nome de todos os meus camaradas que 
necessitam de ajudas técnicas (e são muitos!) e que se 
deparam com esta dificuldade gritante.
Lembramos V. Exas. que nós, DFA, encontramo-nos 
abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 43/76, que nos faculta 
as ajudas técnicas sempre que necessitamos, não espe-
rando a eternidade que tem acontecido ultimamente.
Sendo grave tudo aquilo que expus, lembro todos aque-
les camaradas que estão deslocados na província. Como 
é possível eles recorrerem a essas ajudas sem ter que se 
deslocar aos grandes centros? Lembro que as nossas ida-
des já não são muito novas e demos muito por este País.
Sem mais de momento e reiterando os meus cumpri-
mentos, subscrevo-me com a maior das considerações.

Manuel Rocha Ferreira”

Produtos de apoio e ajudas 
técnicas
As reclamações dos associados sobre o atraso no for-
necimento de produtos de apoio e ajudas técnicas por 
parte do IASFA/Laboratório Militar estão a causar mal-
estar e desagrado, pela falta de respostas claras e direc-
tas, segundo a Direcção da Delegação (DD) do Porto.
Esta situação arrasta-se, em alguns casos, já desde 
2024, passando por 2025 e continua em 2026, sendo 
que os fornecimentos, poucos, não respondem às 
necessidades dos que deles dependem.
Em 2025, a Assembleia da República, no Orçamento do 
Estado para 2026, destinou uma verba especificamente 
para os deficientes das Forças Armadas, mas em nada 
correspondendo ao que foi decidido, acrescenta a DD.
“Os deficientes das Forças Armadas regressaram da Guerra 
Colonial marcados pelas perdas sofridas ‘ao serviço de Por-
tugal’, pelo que não é aceitável que, estando agora numa 
fase avançada das suas vidas, tenham uma vez mais de so-
frer as consequências da burocracia estatal”, refere a DD.

“Os deficientes das Forças Armadas ainda estão con-
fiantes de que toda esta situação se resolva, com bom 
senso e dignidade”, sublinha a DD.

Taxas ADM
A Delegação informa que as taxas ADM a cobrar aos fa-
miliares pelas consultas médicas passaram, a partir de 
1 de Junho, a ser as seguintes:
- Consulta de Medicina Geral e Familiar: 7,00 €
- Consulta de Psiquiatria: 7,60 €.

Participação associativa
No mês de Julho, a participação associativa da Delega-
ção do Porto contou com a realização de três convívios, 
em locais diferentes, e duas reuniões de associados:
O primeiro, a 18 de Julho, no Restaurante Social da De-
legação, estando presentes 60 associados e familiares, 
em ambiente de camaradagem, enriquecido com a 
animação de um grupo de cavaquinhos da Cooperativa 
de Habitação Económica “As Sete Bicas”, que, uma vez 
mais, patrocinou este encontro associativo.
A ementa constou de uma “Paelha à espanhola”, confec-
cionada pelo amigo Correia Pinto, ficando aprazada para o 
próximo ano uma nova edição deste convívio.
No Domingo seguinte, dia 19 de Julho, no Largo da Cape-
linha de Santo Ovídio, em Santa Maria da Feira, no pique-
nique anual, organizado pela Direcção do Núcleo, compa-
receram 60 associados e familiares. Não faltou a animação 
musical, a boa comida e bebida, num ambiente de confra-
ternização que se prolongou até ao entardecer.
Relativamente às duas reuniões realizadas, na primei-
ra, no dia 5 de Julho, nas instalações da Delegação, 
compareceram 22 associados, e na segunda, no dia 9 
de Julho, em Penafiel, no Auditório da Biblioteca Mu-
nicipal, estiveram presentes 25 associados.
A Direcção da Delegação do Porto agradece a todos os 
que contribuíram para a realização destes eventos as-
sociativos, os quais consolidam a união associativa e a 
luta contra as injustiças ainda não reparadas: deficien-
tes militares “em serviço” e viúvas de deficientes milita-
res, cujas pensões estão muito degradadas, sendo que 
esta situação exige ser objecto de resolução por parte 
do Governo Português.

Utentes do CACI 			 
em semana de praia
Os utentes do Centro de Actividades e Capacitação para 
a Inclusão (CACI) da Delegação do Porto, à semelhança 
do ano anterior, voltaram a usufruir de momentos de 
pura alegria e descontração, durante uma semana de 
praia, que decorreu de 13 a 17 de Julho.
A iniciativa proporcionou aos participantes dias repletos 
de bom tempo, mar e convívio, reforçando o compro-
misso da ADFA em promover a inclusão e o bem-estar 
dos seus utentes. Uma vez mais, e durante cinco dias, 
o grupo desfrutou do exercício de actividades adapta-
das, passeios à beira-mar e momentos de lazer, sempre 
acompanhados pela equipa de profissionais do CACI.
Estas experiências reforçam a sua autonomia, a sociali-
zação e a quebra da rotina diária. 
A semana de praia fez parte integrante do programa de 
actividades do mês de Julho do CACI, que visa desen-
volver as capacidades dos utentes e proporcionar-lhes 
oportunidades de participação activa na comunidade.
A ADFA – Delegação do Porto agradece a todos os que 
contribuíram para o sucesso desta iniciativa, em parti-
cular à equipa de profissionais do CACI, reforçando a 

importância do trabalho conjunto para a inclusão ple-
na, bem como às Águas e Energia do Porto e ao Bata-
lhão de Sapadores dos Bombeiros do Porto.

Convívio em Chaves
A Direcção do Núcleo de Chaves informa que vai 
realizar-se, no dia 29 de Agosto, no Santuário de São 
Caetano, em Chaves, o almoço-convívio associativo, 
com o seguinte programa:
10h30 – Recepção aos participantes, no Santuário de 
São Caetano
11h00 – Celebração da Eucaristia, pelo padre João Mi-
guel Dias
12h30 – Almoço-convívio
A ementa e os preços do almoço vão ser comunicados 
pela Direcção do Núcleo e através de carta dirigida aos 
associados.
O convívio é aberto aos associados de todo o País, sen-
do obrigatória a inscrição, através dos seguintes con-
tactos: Sede do Núcleo, às Quartas-Feiras, das 09h00 às 
12h00; ou através do número 962 735 553 (presidente 
do Núcleo, Henrique Ferreira); ou, na Sede da Delega-
ção do Porto, pelo número 228 347 200.
Participe. A união faz a força.

A Direcção da Delegação

Informações úteis
Serviços associativos: Os Serviços Associativos 
funcionam no Centro Associativo e Social – 
Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, com entrada 
pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado: Nos dias úteis, das 
9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h00.Contactos: 
228 347 201/912 567 812/atendimento.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico: Nos dias úteis, das 15h00 
às 17h00, mediante agendamento telefónico 
prévio.Contactos: 228 347 201/912 567 812/
gabjuri.porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social: Segundas, Quartas e 
Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 
17h00. Contactos: 228 347 207/servas.porto@
adfa.org.pt

Restaurante Social: Serviço de refeições 
económicas, todos os dias úteis, das 12h00 às 
14h00. Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar: Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 
17h00. Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado - Secretariado: 
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquia-
tria, Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Activ. e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social, 
I.P., com as seguintes actividades: Hidroginástica/
Hidroterapia; Expressão e Dimensão Plástica; Mo-
vimento e Funcionalidade; Educação para a Saúde 
e Cidadania; Capacitação Digital; Expressão Psico-
motora; Ritmos e Sons; e Dinâmicas de Grupo.

Porto
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Lisboa
 

Castelo Branco e Setúbal

Funcionamento das Delegações
A Direcção Nacional informa os associados das Delega-
ções de Castelo Branco e de Setúbal sobre o período de 
férias de Verão que se avizinha.
No tradicional período de férias dos funcionários e co-
laboradores da ADFA, as Delegações de Castelo Branco 
e Setúbal vão estar temporariamente encerradas.
A DN divulga, de forma alargada, os dias de abertura 
das respectivas instalações, até ao de Outubro, dado 
que no mês de Setembro não haverá edição do ELO, 
como é habitual.

Castelo Branco
Em Agosto a Delegação encontrar-se-á encerrada. Em 
Setembro, a Delegação abrirá nos dias 7 e 21. E, em Ou-
tubro, dado que o dia 5 é feriado nacional, a Delegação 
abrirá nos dias 12 e 19.

Setúbal
O atendimento aos associados continua a ser realizado 
às Quartas-feiras, a partir das 9h15, na Delegação de Se-
túbal, com a presença do trabalhador António Cardoso, 
com o habitual apoio.
Em Agosto, as instalações estão abertas apenas nos dias 
5 e 12, com férias na segunda quinzena. Em Setembro, a 
abertura aos associados faz-se nos dias 2, 09, 16, 23 e 30. 
Em Outubro, nos dias 7, 14 e Quartas-feiras seguintes.
Entretanto, aos nossos associados, a DN deseja os mais 
agradáveis convívios familiares, passados em alegria, 
bem-estar e saúde, no desfrute de um retemperador 
período de férias!

A Direcção Nacional

Bragança

Encerramento para férias
A Direcção da Delegação de Bragança avisa os associa-
dos que a Delegação estará encerrada no período de 17 
de Agosto a 4 de Setembro, para férias da funcionária, 
reabrindo os seus serviços no dia 7 de Setembro, Segun-
da-Feira. Para qualquer urgência, os interessados devem 
contactar os números 968 248 060 ou 963 034 702.

A Direcção da Delegação

Coimbra

20.º Aniversário da Brigada 		
de Intervenção
Na continuação das comemorações do 20.º Aniversário 
da Brigada de Intervenção, o comandante, brigadeiro-
-general Pedro Miguel do Vale Cruz, e a presidente da 
Câmara Municipal de Coimbra, professora doutora Ana 
Maria Pereira Abrunhosa, convidaram a Delegação de 
Coimbra para assistir ao Concerto do Dia da Brigada de 
Intervenção, com a participação da Orquestra Ligeira 
do Exército, no Grande Auditório do Convento de São 
Francisco, no dia 4 de Julho último.
Mais uma vez, a Direcção da Delegação de Coimbra es-
teve representada pelo seu presidente, Manuel Ernesto 
Rodrigues Paiva, e pelo secretário, Fernando Santa.

A ADFA saúda a Brigada de Intervenção, pela sua rele-
vante missão e exemplo para a sociedade portuguesa.

Férias da Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que os 
seus serviços administrativos irão estar encerrados no 
período de 3 a 21 de Agosto próximo, reabrindo a 24 de 
Agosto. Os Órgãos Sociais da Delegação de Coimbra de-
sejam a todos umas boas férias de verão.

Actividades na comunidade

No passado dia 4 de Julho, a Delegação de Coimbra par-
ticipou na celebração do 42.º Aniversário da Delegação 
de Coimbra da Associação de Comandos.
A fez-se representar pelo seu secretário da Direcção da 
Delegação, Fernando Santa, e pelo conselheiro José Ser-
rano. Integradas nas festas da cidade de Coimbra, entre 

Reunião com os associados
A Direcção da Delegação de Lisboa vai realizar uma reu-
nião com os associados no próximo dia 24 de Setembro, 
Quinta-feira, pelas 14h00, no Auditório Jorge Maurício, 
na Sede da ADFA, com a seguinte ordem de trabalhos:
1.	 Ponto da situação da Petição.
2.	 Outros assuntos de interesse associativo.

A Direcção da Delegação de Lisboa e o seu presidente 
Francisco Janeiro estão contactáveis pelo número 919 
413 356.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam 
umas boas férias a todos os associados, familiares e co-
laboradores da ADFA.
“Neste ano de 2026, após as férias, todos devemos iniciar 
uma nova etapa para podermos concretizar tudo aquilo 
que desejámos no início deste ano. Com esperança e op-
timismo, somos, com certeza, mais felizes no dia-a-dia”, 
afirma o presidente da Direcção da Delegação de Lis-
boa, Francisco Janeiro.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, in-
forma sobre as actividades em curso: Pintura - Segundas 
e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. Informática - Terças-
-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e bordados tapetes de 
arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 13h00. Jogos de 
cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, das 14h00 às 17h00. 
Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 15h00 às 16h00. Clube 
de Poesia - Quintas-feiras, das 16h00 às 18h00.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-portugal.com ou ana.ma-
chado@padm.crpg.pt – 217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da De-
legação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) 
- Pólo Lisboa - Todos os concelhos do distrito de Lisboa, países africanos de lín-
gua oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente  da Direcção da Delegação - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 217 512 615/932 323 012

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está equipada com um sistema eléc-
trico para enchimento dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo aos 
funcionários. 

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam entregues produtos de apoio, 
próteses e outros devem contactar a Direcção da Delegação, actualizando a sua 
situação, através do telemóvel 919 413 356 (Francisco Janeiro).

Actualização de dados
Contacte a Secretaria da Delegação de Lisboa para actualizar os dados do seu pro-
cesso e ficha de associado, pelo número 217 512 630 (Sandra Ribeiro).
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4 e 12 de julho, as festas e tradicionais procissões da Pa-
droeira da Cidade de Coimbra, Rainha Santa Isabel, con-
taram com a participação da Delegação da ADFA.
Como tem sido hábito, por convite do Núcleo da Liga 
dos Combatentes de Coimbra e da Confraria da Rainha 
Santa, a Delegação integrou o desfile em procissão, com 
a bandeira da Associação, representada pelo secretário 
da Delegação, Fernando Santa, e pelo conselheiro da 
Delegação, José Silva Almeida, acompanhados pelo as-
sociado António Simões Luís.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Os mortos (vivos) 				 
da Guerra Colonial
Quem esteve na Guerra Colonial sabe o quanto foi di-
fícil servir Portugal, sabe o que foi o valor do sacrifício, 
o valor do esforço do combate, do stress permanente 
por estar sempre de prevenção e em acção, o valor de 
socorrer os camaradas feridos e mortos em combate, 
o valor de estar permanentemente preparado para 
qualquer acção que surgisse de momento, 24 sobre 24 
horas, sempre vigilante e pronto para qualquer acção 
perigosa. E foram tantas, vividas ao serviço e em de-
fesa do bem-estar da população negra e branca e dos 
seus haveres, sob o lema “ninguém fica para trás”.
Fossem feridos ou mortos, fosse qual fosse a situação, 
por dever e por obrigação, todos tínhamos que regres-
sar, mas, por incúria de alguém, alguns por lá ficaram 
enterrados, perdidos ou capturados pelo inimigo, e 
esses, quando não apareciam, eram dados como mor-
tos, vindo alguns combatentes, soldados portugueses, 
a aparecer mais tarde, isto é, passados alguns anos, e 
até aconteceu chegarem às suas terras e as suas mu-
lheres já terem refeito a vida com outro homem.
Aconteceu com os nossos combatentes da Guerra 
Colonial e não foi fácil provar que os mortos estavam 
vivos e tinham direito a viver e a refazer as suas vi-
das, só que, legalmente, perante a lei, estes homens 
combatentes estavam mortos, que foi o que os re-
presentantes do Estado disseram às suas famílias e 
em alguns casos até fizeram as cerimónias fúnebres, 
quando estes foram feitos prisioneiros de guerra, 
quer do MPLA, em Angola, do PAIGC, na Guiné, e da 
FRELIMO, em Moçambique.
Até outros por lá ficaram perdidos e outros mortos, 
vindo a serem encontrados meses e até anos mais 
tarde, como foi o caso do Álvaro Pais que, passados 
mais de 20 anos após a Guerra Colonial, fomos buscar 
a Angola, ao Quanza Sul! Tudo isto aconteceu porque 
os governos de Salazar e Caetano nunca aceitaram 
que havia guerra e por isso não dialogavam com os 
movimentos de libertação africana, que praticavam 
todo o tipo de torturas.
Agora, o que questionamos é: Como é que eram da-
dos como mortos, se os seus corpos não foram en-
contrados? Como foi possível tamanha barbaridade 
feita aos combatentes e suas famílias, que pagaram 
para os corpos virem para a metrópole, para Portu-
gal? Fizeram o luto quando estes estavam vivos! A 
barbárie da ditadura está aqui bem viva e presente 
nas nossas memórias. A ditadura tudo fazia para es-
quecer e não assumia as suas responsabilidades para 
com os próprios combatentes stressados pela vivên-
cia da guerra e pelos maus tratos como prisioneiros, 
bem como as suas famílias, pais, mães e algumas es-
posas e filhos. Tanto sofrimento pelo desgosto que 
levou à morte de mães e pais, por verem os seus filhos 
sofrerem e o Estado/Nação assistir a tudo isto e nada 

fazer para ajudar estes pais que sofriam e morriam. 
Os próprios combatentes foram dados como mortos 
e tiveram que lutar, alguns, na justiça para provar que 
estavam vivos. Apelidei-os de “mortos-vivos da Guer-
ra Colonial”.
A Guerra Colonial, que tanto mal fez a Portugal e 
cujas feridas de guerra ainda hoje estão bem visí-
veis nos militares deficientes das Forças Armadas, 
que sofreram os horrores da guerra, com feridas que 
continuam a sangrar, sem cura à vista e sem o reco-
nhecimento dos seus justos direitos a cem por cento, 
continuando à espera por melhores dias!

João Gonçalves, 
presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Cerimónia de Outorga 			 
do Estandarte Nacional
No dia 22 de Junho decorreu, nas instalações do RI 14, 
em Viseu, a Cerimónia de Outorga do Estandarte na-
cional à 9FND/RON/26/CAtMec, que vai partir, des-
tacada para a Roménia. Na sequência da invasão em 
larga escala da Ucrânia por parte da Rússia, em 2022, 
a NATO activou os planos de defesa correspondente, 
ao abrigo dos quais Portugal passou a projectar uma 
Unidade de Escalão Companhia para a Roménia, no 
âmbito das Forças Armadas Destacadas (FND). Este 
contingente integra a estrutura de Forças da Aliança 
naquela região, com uma rotação nacional semestral. 
Esta força militar é composta por 200 militares e ini-
ciou, formalmente, o cumprimento da sua missão na 
Roménia em Julho, com previsão de regresso a Portu-
gal em Janeiro de 2027.

Peregrinação Militar a Fátima

Militares, agentes de forças de segurança, combatentes, 
familiares e fieis de várias regiões do País participaram, 
no dia 29 de Junho, na 43.ª Peregrinação Militar Nacio-
nal ao Santuário de Fátima, promovida pelo Ordinaria-
to Castrense de Portugal e pelo bispo das Forças Arma-
das e de Segurança, D. Sérgio Dinis.
O encontro representa um momento de renovação es-
piritual para aqueles que exercem a missão de proteger 
e servir a sociedade, convidando os participantes a re-
flectir como verdadeiros construtores da paz.
A Delegação de Viseu, representada pelo seu presiden-
te João Gonçalves, participou na Peregrinação, aprovei-
tando para cumprimentar o ministro da Defesa Nacio-
nal, Nuno Melo, que felicitou a ADFA.

Antigos combatentes distinguidos

No dia 9 de Julho, no Regimento de Infantaria 14, em 
Viseu, decorreu uma Cerimónia de entrega de meda-
lhas a antigos combatentes que prestaram serviço mi-
litar nas províncias ultramarinas, na Guerra Colonial.
O Estado Português reconheceu os antigos combaten-
tes com algumas medidas já consumadas e outras pres-
tes a concretizar-se, como a atribuição da Medalha das 
Campanhas Ultramarinas, que é necessário solicitar, o 
que a Delegação da ADFA em Viseu tem feito por mui-
tos combatentes, a quem saúda, com reconhecimento 
pela sua dedicação e amor a Portugal.

Dia dos Viriatos
No dia 11 de Julho, no RI 14, em Viseu, decorreu o Dia dos 
Viriatos, o dia de todos os que serviram e os que actual-
mente servem naquela Unidade Militar.
Há tradições que o tempo apenas fortalece e o encontro 
anual do Dia dos Viriatos é uma delas. Este encontro con-
tinua a reunir diferentes gerações de militares e civis, ce-
lebrando os valores, a história, a amizade e o espirito de 
camaradagem. Neste dia também teve lugar o lançamen-
to da obra “RI 14- História Factos e Personalidades”, que 
constitui um marco de grande relevância para o Regimen-
to de Infantaria 14 que, no ano de 1842, estabeleceu-se no 
Quartel dos Terceiros, localizado no centro da cidade de 
Viseu, na área do actual Parque da Cidade Aquilino Ribei-
ro e foi deslocalizado para as actuais instalações no Quar-
tel dos Viriatos, no dia 10 de Julho de 1951, sendo por isso, 
até hoje, o Quartel mais antigo no mesmo local.
Os militares do RI14, ao longo da sua existência, passa-
ram por Espanha, França, Angola, Moçambique, Guiné-
-Bissau, Índia Portuguesa, Bósnia Herzegovina, Timor 
Leste, Kosovo, Iraque, Afeganistão, Líbano, República 
Centro Africana, Lituânia e, mais recentemente, Romé-
nia. O passado e presente do RI 14 são um legado às ge-
rações vindouras e em especial aos Viriatos, permitindo 
caracterizá-los por forma a melhorar conhecer a identi-
dade mística e tradições deste Regimento.

Tempo de férias
Este ano, do dia 10 ao dia 28 de Agosto, a Delegação de 
Viseu encontra-se encerrada para férias. No mês de De-
zembro, estará encerrada do dia 21 até ao dia 30.
Para qualquer assunto urgente durante esses períodos 
de férias, os interessados devem contactar os números 
919 356 741 ou 917 366 082.

Serviços associativos
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30, realizando a preparação e digitalização dos pro-
cessos em registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 
232 416 034 ou 919 356 741 ou 917 366 082 ou através do 
endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação
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Famalicão

Férias do Núcleo de Guimarães
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os asso-
ciados de que, no mês de Agosto, o Núcleo de Guima-
rães estará encerrado para férias.

Estacionamento reservado

A Delegação informa os associados que a ADFA dispõe 
de três lugares de estacionamento reservados (no mes-
mo lugar onde sempre estiveram), identificados com 
uma placa de sinalização, sendo obrigatória a exibição 
de cartão válido, em local visível no veículo.
Os interessados devem dirigir-se à Delegação e solicitar à 
funcionária o empréstimo de um cartão estacionamen-
to, entregando um documento de identificação, que 
será devolvido no retorno do cartão estacionamento (o 
Cartão de Lista ou o Cartão do IMTT não servem para 
identificar a viatura). O estacionamento de viaturas não 
autorizadas nestes espaços constitui uma infracção, po-
dendo dar lugar às medidas legalmente previstas.

Informações e contactos
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os 
associados de que a Delegação funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.

A Direcção da Delegação alerta os associados que as infor-
mações sobre quaisquer actividades da Delegação serão 
publicadas unicamente no ELO e no Facebook, tais como 
as Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.
Os números telefónicos de contacto da Delegação são: 
252 322 848 e 252 376 323. Os interessados também po-
dem contactar os serviços pelo número 919 594 527.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o 
endereço electrónico ou telefone da Delegação. As con-
sultas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico 
Ricardo Lemos.

Novo Protocolo
No âmbito do Protocolo com a Central Ópticas, a De-
legação apresenta as vantagens exclusivas que temos 
para os associados e seus familiares directos:
• 30% de desconto em todos os produtos (armações, 

óculos de sol, lentes oftálmicas, lentes de contacto, lí-
quidos e restante material óptico). Descontos válidos 
durante todo o ano, para utilizar sempre que precisar.

• Cheque Desconto no valor de 50,00€, válido na com-
pra de armação mais lentes graduadas, acumulável 
com os 30% do Protocolo.

• Consulta de Visão gratuita.
Serviços disponíveis: Consulta de Optometria/Contac-
tologia; Declaração para Carta de Condução; Tonome-
tria; Biometria; Retinografia; Terapia Visual; Controlo 
da Miopia. Acordos directos em vigor: AdvanceCare; 
Allianz; Future Healthcare; Médis; Multicare.
Marcação de consultas de visão em www.centralop-
ticas.pt – pode escolher entre as lojas em: Braga, Vila 
Nova de Famalicão, Santo Tirso, Barcelos, Viana do 
Castelo e Vieira do Minho.
Os descontos do Protocolo não acumulam com outras cam-
panhas ou descontos. Deve referir-se o Protocolo no mo-
mento da compra e antes da emissão de qualquer factura.

A Direcção da Delegação

Madeira

Férias em Agosto
A Delegação da Madeira vai estar encerrada no perío-
do de 4 a 20 de Agosto, por motivo de férias da fun-
cionária.
Para qualquer contacto urgente, os interessados po-
dem ligar para os números 961 798 717 ou 961 798 731.

A Direcção da Delegação

Faro

Vamos de férias
A Delegação de Faro informa os associados de que es-
tará encerrada para férias do dia 3 de Agosto até o dia 3 
de Setembro.

A Direcção da Delegação

Évora

Férias na Delegação
A Delegação de Évora informa que estará encerrada 
para férias entre os dias 10 e 21 de Agosto. A Sede da 
Delegação e os serviços reabrem no dia 24 de Agosto.

A Direcção da Delegação

ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com
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Partilha de 35 camelos por três irmãos

Pai e três filhas

Conta a história que um viajante árabe 
se deslocava para Bagdade, montado no 
seu camelo, quando, num oásis, se en-
controu com um outro viajante, apeado.
Estes dois viajantes depressa entabula-
ram conversa, constatando o primeiro 
viajante que o segundo era um mestre 
no cálculo matemático. Como o destino 
dos dois era o mesmo, lá seguiram o seu 
caminho, montados no camelo do pri-
meiro.
A viagem decorria bem, quando, ao che-
garem a um outro oásis, viram três ho-
mens que discutiam entre si. Aproxima-
ram-se e quiseram saber qual o motivo 
da discussão.
O mais velho dos três, disse: “Somos 
três irmãos; o nosso pai morreu ontem 

e legou-nos 35 camelos, nas seguintes 
proporções: ao mais velho ½ dos came-
los; ao do meio ⅓ dos camelos e ao mais 
novo 1/9 dos camelos”.
Ora, ½ de 35 são 17,5; ⅓ de 35 são 11,16, 
e 1/9 de 35 são 3,8 camelos. Assim, fica-
mos com uma partilha que não sabemos 
resolver.
O Homem que Calculava pensou um 
pouco e disse: Eu resolvo o vosso pro-
blema. E, virando-se para o amigo de 
viagem, disse: empresta-me o teu came-
lo, que já to devolvo. O amigo ficou um 
pouco apreensivo, mas emprestou-lho.
O Homem que Calculava tomou o came-
lo emprestado dirigiu-se aos três irmãos 
e disse: “Vocês têm 35 camelos e eu em-
presto um; ficam, assim, 36 camelos.”

Então, para o mais velho: ½ de 36 camelos 
são 18 – logo, já fica a lucrar, porque, pela 
partilha inicial, ficaria com 17,5. Para o 
filho do meio: ⅓ de 36 são 12 – logo, já 
fica a lucrar, porque, pela partilha inicial, 
ficaria com 11,16. Para o filho mais novo: 
1/9 de 36 são 4 – logo, já fica a lucrar, por-
que, pela partilha inicial, ficaria com 3,8.
Fica a vossa questão resolvida.
Mas, 18+12+4= 34 camelos.
Quer isto dizer que sobram dois camelos 
(36-34= 2).
Ora: 1 camelo é do meu amigo, que o em-
prestou; o outro é para mim, que resolvi o 
vosso problema, com vantagem para vós.
E lá seguiram os dois amigos na sua via-
gem, cada qual montado no seu camelo.
A questão que se põe é: o que está mal?

Solução do desafio da edição anterior

No próximo número do ELO, darei a resposta e apresentarei outra questão.

Nesta questão, temos que o único valor conhecido é o 
produto das idades, que é 36.
Assim, vamos decompor 36 nos seus factores primos: 
36/3 = 12; 12/3 = 4; 4/2 = 2; e 2/2 =1.
Resulta então que 36 = 3*3*2*2*1.
Em seguida, temos de arranjar todos os conjuntos de 
três números (são três filhas) cujo produto seja 36:
Assim, as idades possíveis são:
36 = 3*(3*2*2)*1 » 3, 12, 1
36 = (3*3)*(2*2)*1 » 9, 4, 1
36 = (3*3*2)*2*1 » 18, 2, 1
36 = 3*(3*2)*(2*1) » 3, 6, 2
36 = (3*2)*(3*2)*1 » 6 , 6, 1

36 = (3*3)*(2*1)*2 » 9, 2, 2
36 = 3*3*(2*2*1) » 3, 3, 4

O segundo ponto para a resolução é a soma das idades. 
Vamos somar (ordenando as idades):
1+3+12 = 16 ; 1+4+9 = 14 ; 1+2+18 = 21 ; 1+6+6 = 13 ; 
2+3+6 =11 ; 2+2+9 = 13 ; 3+3+4 = 10 
Neste ponto, o nosso amigo tem uma dúvida: o número 
da porta não é suficiente, porque não é único. Há duas 
hipóteses de idade que somam o mesmo número: 1+6+6 
= 13 e 2+2+9 = 13. Aqui, o último dado: a mais velha… 
toca piano. Logo, há uma que é a mais velha, sendo, 
portanto, as idades: 9, 2, 2.
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Quotas em dia
As Delegações da ADFA apelam aos associados 
para que, no cumprimento do seu dever asso-
ciativo, procedam à regularização do pagamen-
to das quotas, no valor anual de 84,00 euros. O 
pagamento de quotas poderá ser efectuado pre-
sencialmente, na Sede da Delegação, ou através 
de cheque, vale postal ou por transferência ban-
cária, para o IBAN de cada Delegação.
Em caso de transferência bancária, devem iden-
tificar o número de associado e entregar o com-
provativo através de email ou presencialmente, 
para emissão e envio do respectivo recibo.

Contactos e IBAN:

Coimbra
Números 917 770 241, 239 814 644 ou endereço 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt 
- IBAN PT50 003507400000436853067.

Famalicão
Números 252 322 848, 252 376 323 ou 919 594 527 
ou endereço electrónico secretaria.famalicao@
adfa.org.pt 
- IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 0018 1 (BPI).

Faro
Número 289 828 515 
- IBAN: PT50 0035 0303 0004 0507 23050.

Lisboa
Números 217 512 625/937 534 192 ou 217 512 630
/934 004 725 ou endereço electrónico secretaria.
lisboa@adfa-portugal.com 
- IBAN PT50 0036 0071 9910 0079 848 77

Viseu 
Números 232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, 
ou endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt 
- IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803.

Falecimento de associados
Apela-se aos associados e familiares que, quan-
do ocorra o falecimento de um associado, o par-
ticipem à Delegação, informando sobre as exé-
quias fúnebres, com referência ao local e à hora, 
para que a ADFA possa estar presente e prestar-
-lhe a devida homenagem.

Validade de cartões
Os associados devem verificar a validade dos 
seus cartões ADM do seu agregado familiar e 
também dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GD-
SEN e solicitar a sua revalidação com, pelo me-
nos, três meses de antecedência em relação à 
data de validade.
A renovação deve ser efectuada após contacto pré-
vio com a Delegação, para informação sobre quais 
os documentos necessários para esse processo.

Estar alerta
Alerta-se os associados para que, sempre que se 
dirijam a um Hospital ou outra entidade com 
acordo com a ADM, solicitem previamente um 
Orçamento ou Informação sobre os custos de 
cada acto médico.

Me-CDPD 						    
tem nova composição

Teve lugar no dia 2 de Julho, no Salão No-
bre da Assembleia da República, em Lis-
boa, a cerimónia de tomada de posse dos 
novos membros do Mecanismo Nacional 
de Monitorização da Implementação da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência (Me-CDPD), para o mandato de 2026 a 2031.

Novos membros
O Me-CDPD é composto por especialistas das áreas 
dos Direitos Humanos, da deficiência e da inclusão, 
eleitos e designados por diferentes órgãos, sendo 
alguns eleitos directamente por Organizações Não-
-Governamentais (ONGPD) para cada área de de-
ficiência: Deficiência Visual - Rodrigo Santos (em 
representação da ACAPO - Associação dos Cegos e 
Amblíopes de Portugal); Deficiência Auditiva - Pe-
dro Costa (em representação da FPAS - Federação 
Portuguesa das Associações de Surdos); Deficiência 
Intelectual - Rosa Moreira (em representação da Hu-
manitas - Federação Portuguesa para a Deficiência 
Mental); Deficiência Motora - Vera Bonvalot (em 
representação da Associação Novamente; exerce 
também funções como presidente); Deficiência Or-
gânica - Alexandre Silva (em representação da SPEM 
- Sociedade Portuguesa de Esclerose Múltipla).
Os restantes membros do Mecanismo são: a repre-
sentante do provedor de Justiça, Ana Luís Martins 
Garcia; os representantes das Confederações e As-
sociações de Âmbito Nacional, Julieta Sanches (Fe-
nacerci) e Rui Coimbras (FAPPC – Federação das 

Associações Portuguesas de Paralisia Cerebral); e 
as personalidades de reconhecido mérito, designa-
das pela Assembleia da República, Fernando Neves 
Fontes, investigador do Centro de Estudos Sociais da 
Universidade de Coimbra, e Maria João Ruela, jorna-
lista e ex-assessora da Presidência da República.

Sobre o Me-CDPD
O Me-CDPD - Mecanismo Nacional de Monitorização 
da Implementação da Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, é a entidade indepen-
dente criada pela Lei n.º 71/2019, de 2 de Setembro, 
responsável por acompanhar, promover e proteger os 
direitos das pessoas com deficiência em Portugal.
A sua função principal é assegurar que os compro-
missos assumidos pelo Estado Português, ao ratificar 
a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (CDPD), se traduzem 
em leis, políticas públicas e práticas efectivamente 
mais inclusivas.
Entre as suas competências: avalia políticas e prá-
ticas relacionadas com os direitos das pessoas com 
deficiência; emite pareceres obrigatórios, mas não 
vinculativos, sobre projectos de diplomas legislati-
vos com impacto nesta área; propõe recomendações 
e alterações legislativas sempre que necessário; e, 
dialoga com entidades públicas, privadas e com a 
sociedade civil. A ADFA é representada no Conselho 
Consultivo do Me-CDPD pelo associado e dirigente 
Liakatali Fakir.

RV

Alargamento a todo o País 		
dos transportes gratuitos 	
para ex-combatentes 
Parlamento aprova na especialidade

No dia 8 de Julho, a Comissão Parlamen-
tar de Defesa aprovou, na especialida-
de e por unanimidade, um Projeto de 
Lei para alargar a todo o território na-
cional a gratuitidade de transportes pú-

blicos para ex-combatentes, bem como para as suas 
viúvas ou viúvos. O diploma propõe que o Governo, 
em articulação com as autoridades de transportes, 
adopte as medidas necessárias para assegurar essa 
gratuitidade de transportes públicos em todo o País.
Foi também aprovada por unanimidade uma pro-
posta de alteração que define a criação de um me-
canismo de compensação baseado na validação e 
utilização efectiva do passe, “em conformidade com 
os princípios da eficiência da despesa pública, da 
proporcionalidade e da boa gestão financeira”, com o 

objectivo garantir que o passe “seja pago pela lógica 
de utilização de uma pessoa em particular”, assegu-
rando a viabilidade da iniciativa para o Estado.
No dia 29 de Maio, o ministro da Defesa Nacional, 
Nuno Melo, havia anunciado o alargamento da 
gratuitidade de transportes públicos para antigos 
combatentes a todo o País, o que significaria uma 
alteração ao modelo de financiamento. As actuais 
modalidades de gratuitidade nos transportes pú-
blicos para antigos combatentes são: passes metro-
politanos, passes municipais ou títulos assentes em 
assinaturas de linha (esta modalidade permite des-
locações entre origem e destino específicos, até ao 
escalão máximo de 32 quilómetros, a contar da loca-
lidade de residência habitual do utente).

RV
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Representatividade da ADFA

A Direcção Nacional da ADFA, na se-
quência de articulação prévia com o 
Gabinete do ministro da Defesa Na-
cional, recebeu convite expresso da 
ministra da Cultura, Juventude e Des-

porto, Margarida Balseiro Lopes, para a cerimónia 
de tomada de posse de Paulo Portas como comis-
sário-geral para as Comemorações dos 900 anos da 
Fundação de Portugal, evento que teve lugar no dia 
22 de Julho, na Sala dos Embaixadores do Palácio 
Nacional da Ajuda, em Lisboa.
Aquela sala encheu-se de muitas e variadas perso-
nalidades, que ouviram atentamente, aplaudindo, 
as intervenções, quer da ministra, quer do novo 
comissário-geral, antes deste assinar o documento 
de posse.
De entre as entidades presentes, sobressaíam ac-
tuais e antigos membros do Governo e da Assem-
bleia da República, tendo o representante da ADFA, 
o tesoureio da DN, Cândido Patuleia Mendes, de-
pois de saudar e felicitar o recém-investido nesse 
cargo, cumprimentado e trocado algumas palavras 
com o ministro da Defesa Nacional, com o presi-
dente da Câmara Municipal de Lisboa e com o anti-
go deputado centrista João Rebelo.
Na mesma jornada, o mesmo elemento da DN, e 
por convite formulado à Associação, por parte da 
coordenadora da Comissão Comemorativa dos 50 
anos do 25 de Abril, Maria Inácia Rezola, para a 
apresentação da edição crítica do Relatório da Co-
missão de Análise e Esclarecimento do Processo de 
Descolonização de Timor, também conhecido por 
“Relatório Riscado”, evento que se realizou na Sala 
Condestável do Quartel do Carmo, também na ca-
pital.
Aquela obra, editada pela Imprensa de História 
Contemporânea, e registada e relatada pelos seus 
principais autores, o brigadeiro Francisco Abreu 
Riscado (presidente da Comissão), o tenente-coro-
nel Joaquim José dos Santos Figueiredo Lobo, o ma-
jor João Goulão de Melo e o capitão tenente Carlos 
Saraiva da Costa Peccorelli, analisa o fim da admi-
nistração portuguesa em tal território da Oceania.
A sessão contou com o painel de especialistas e 
interventores, professor doutor Carlos Gaspar, te-

nente-general Nuno Lemos Pires, filho do general 
Mário Lemos Pires, governador e comandante das 
Forças Armadas Portuguesas naquela antiga coló-
nia portuguesa, à data da sua invasão pelas tropas 
indonésias, a 7 de Dezembro de 1975. O filho fez 
uma intervenção notável, em defesa da honra e dig-
nidade de seu pai, sempre suportado por documen-
tos da época, mantidos secretos durante décadas e 
agora desclassificados. Fechou o painel a própria 
historiadora, professora doutora Maria Inácia Rezo-
la, que insistiu na amabilidade do povo timorense, 
dado que lá passara algum tempo a dar formação 

na Universidade de Díli, e assegurou que, apesar de 
Portugal nunca ter enviado militares a combater os 
invasores, sempre teve uma poderosa influência di-
plomática internacional, permanentemente lidera-
da pelos Presidentes da República Ramalho Eanes, 
Mário Soares e Jorge Sampaio que, apoiados pelas 
fantásticas manifestações espontâneas do povo 
português, acabariam por fazer chegar a liberdade 
ao povo timorense e a independência a um territó-
rio livre, digno e democrático.

A Direcção Nacional
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Paulo Portas é o novo comissário-geral para as comemorações

 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 | 919 594 510 | 912 521 946

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial
Famalicão Central Parque, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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45.º Aniversário da Delegação da Madeira

No Sábado, 18 de Julho, a Delegação da 
Madeira comemorou o seu aniversá-
rio num almoço que juntou cerca de 
centena e meia de associados, familia-
res e amigos.

A grande maioria deslocou-se em viatura própria, 
mas houve um grupo que, como é habitual, saiu da 
Delegação numa TP23 cedida pela Zona Militar da 
Madeira, com destino a Santana, onde o Restaurante 
Colmo os recebeu numa tenda enorme e muito bem 
preparada, com pormenores de requinte, inclusive 
ar condicionado.
O espaço amplo reservado às entradas serviu para 
proporcionar reencontros, rever camaradas e ami-
gos, relembrar estórias e momentos vividos em Áfri-
ca, no Hospital Militar ou até da vivência associativa.
O repasto, como é apanágio do Restaurante Colmo, 
foi muito bem servido, em qualidade, quantidade e 
apresentação, tanto a nível da comida, como na va-
riedade de sobremesas.
Na mesa de honra estiveram o director do Museu 
Militar da Madeira, coronel Armando Simões, em 
representação do comandante da ZMM, o segundo 
comandante do RG3, tenente-coronel Paulo Alves, 
em representação do comandante da Unidade, o 

presidente do Núcleo da Liga dos Combatentes, pri-
meiro-tenente Vítor Fernandes, e os presidentes da 
MAGD, Rui Catanho, e da DD, João Martins.
Antes das sobremesas foi o momento escolhido para 
serem dirigidas algumas palavras aos presentes. O 
presidente da Delegação agradeceu a presença mas-
siva de associados, familiares e amigos, numa pro-
va de vitalidade da Delegação e da força da ADFA, 
e depois saudou os convidados, agradecendo toda a 
colaboração da Zona Militar e a boa relação com a 
Liga dos Combatentes.
O presidente aproveitou também para falar do 
Projecto em curso sobre o Legado da ADFA, essen-
cialmente sobre o legado imaterial. “Importa que 
os vindouros possam ter conhecimento do estigma 
que pendia sobre o deficiente, inclusive militar, em 
Portugal, antes da ADFA, e, depois, o papel que os 
deficientes das Forças Armadas, devidamente asso-
ciados, tiveram na mudança de paradigma, junto 
do poder político e da sociedade em geral para a dig-
nificação, aceitação e integração social e profissional 
dos deficientes portugueses”, referiu o presidente 
João Martins.
De seguida, leu a mensagem do presidente da Di-
recção Nacional dirigida aos associados, familiares 

e amigos, a congratular-se com o Aniversário da 
Delegação. No uso da palavra, o director do Museu 
Militar da Madeira, coronel Armando Simões, sau-
dou os presentes, em nome da ZMM. Prosseguiu 
o discurso, dirigindo-se aos deficientes militares e 
antigos combatentes e às suas famílias, que “foram 
e continuam a ser o pilar que sustentou os muitos 
desafios que a vida lhes colocou, um contributo que 
merece reconhecimento e gratidão”.
Referiu que “a ADFA desempenha um papel insubs-
tituível na defesa dos direitos dos seus associados, no 
apoio social e humano que presta e na preservação 
da memória daqueles que Serviram o País” e que 
“estes valores constituem um legado para o futuro”.
Cantou-se os parabéns, partiu-se o bolo de ani-
versário e viveu-se mais uma jornada de amizade 
e de associativismo. Apesar do avanço inexorável 
dos anos, os associados, incluindo algumas viúvas, 
acompanhados de familiares e amigos, fazem ques-
tão de manter vivo o espírito da ADFA.

A Direcção da Delegação da Madeira

A Equipa do ELO envia um abraço de parabéns 	
à Delegação da Madeira.
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Delegação de Lisboa celebra 25 anos

“A ADFA está bem viva, na sua Delegação mais jovem”

A Delegação de Lisboa celebrou, no dia 12 
de Julho, o seu 25.º Aniversário, sob o lema 
“Uma Delegação que o tempo nunca apa-
gará”, num almoço-convívio que juntou 
mais de 110 convidados, associados, di-

rigentes, funcionários, familiares e amigos, no restau-
rante da Sede Nacional, em Lisboa.
Na Mesa de Honra estiveram os elementos da Direc-
ção da Delegação, o presidente Francisco Janeiro, o 
secretário João Santos e o tesoureiro Diamantino Fer-
nandes, o presidente da MAGD, Henrique Mendonça, 
o presidente da DN, António Pereira Neves, e a sua neta 
Maria, o vogal da DN, Arlindo Santos, e os represen-
tantes da Associação dos Oficiais das Forças Armadas 
(AOFA), Carlos Rodrigues Marques, e da Associação 
Nacional de Sargentos (ANS), Vítor Marques Alves.
Na festa participaram também as conselheiras nacio-
nais Chiu Arruda e Maria Leonarda Tavares, os conse-
lheiros nacionais Alberto Pinto e Manuel Lopes Dias, e 
também alguns residentes do Lar Militar, vários mem-
bros do Conselho da Delegação, antigos dirigentes da 
Delegação e nacionais, e a enfermeira paraquedista, 
associada Aura Teles. Após a prestação de um minuto 
de silêncio, em memória e homenagem dos associados 
falecidos, tiveram lugar as intervenções.
O presidente da MAGD, Henrique Mendonça, elogiou 
a presença de todos, “que prova que a ADFA está bem 
viva, nesta que é a sua mais jovem Delegação”.
Evocou a história da Associação, nomeadamente o 
início, no Palácio da Independência: “a Direcção era 
composta apenas por cinco elementos e não dispunha 
de tempo para acompanhar a solução dos problemas 
que no dia-a-dia os sócios nos colocavam”, lembrou, 

referindo a “importância prática da criação desta De-
legação”, que “o tempo veio demonstrar”. Aludiu ainda 
às questões relacionadas com a idade e com o agudizar 
do stress de guerra, o falecimento de associados e as 
situações de viuvez. Congratulou-se pelo “dia de conví-
vio, em que foi afirmada a união associativa e a dispo-
sição de, apesar da idade, continuarmos a pugnar pelos 
nossos direitos”. O presidente da Delegação, Francisco 
Janeiro, saudou a presença dos membros dos Órgãos 
Sociais Nacionais e de muitos dirigentes locais, para 
além da “excelente participação dos associados e suas 
famílias e amigos”. Agradeceu à DN o “trabalho intenso 
junto das entidades” e realçou a preocupação da Dele-
gação com as dificuldades que subsistem entre os de-
ficientes militares, constantes do Caderno Reivindica-
tivo. Apelou ao empenho e à participação associativa, 
“para que o esquecimento não se instale”. O represen-
tante da AOFA, Carlos Rodrigues Marques, apresentan-
do “total solidariedade e profundo respeito institucio-
nal”, afirmou que “os deficientes militares constituem a 
expressão mais forte, mais humana e moralmente mais 
irrefutável do significado da Condição Militar”. Acres-
centou que “as questões relacionadas com os deficientes 
militares integram os objectivos prioritários da AOFA” 
e apresentou-as, uma a uma, realçando a convergên-
cia com o Caderno Reivindicativo da ADFA. Declarou 
que “o trabalho da ADFA continua a ser absolutamente 
indispensável” e que “a causa dos deficientes militares 
necessita de persistência, unidade e cooperação entre as 
organizações representativas dos militares”.
O representante da ANS, Vítor Marques Alves, felicitou 
todos os que contribuíram para construir a Delegação 
da ADFA em Lisboa e que a serviram durante estes 25 

anos. Apresentou o respeito, a camaradagem e a grati-
dão da ANS, saudando o aniversário, e deixando a dis-
ponibilidade da ANS para uma “cooperação cada vez 
mais próxima”.
A conselheira nacional Maria Leonarda Tavares sub-
linhou que “o legado da ADFA também depende das 
mulheres e é uma mensagem que é preciso passar à so-
ciedade portuguesa e que depende de cada um de nós”.
O presidente da DN, António Neves, saudou o aniver-
sário da Delegação e aproveitou para elogiar as mu-
lheres que entraram nos OSN da Associação, ao fim 
de 50 anos. Aludindo à “forma aguerrida com que a 
Delegação, e especialmente o presidente Janeiro, con-
tribui para o acompanhamento das situações de maior 
fragilidade entre os associados”, reforçou que “esse es-
forço abnegado tem que ter um eco de participação em 
cada associado”, nomeadamente no cumprimento dos 
seus deveres associativos e no contributo e presença, 
não só em momentos festivos. “Que este alegre dia seja 
também de reflexão sobre que associados queremos con-
tinuar a ser e que Associação queremos ter no futuro”.
A associada e enfermeira paraquedista Aura Teles en-
viou uma emocionada saudação a todos os presentes, 
no momento em que se cantou os parabéns e em que 
foi cortado o bolo de anos.
O avançar da tarde prolongou-se nos encontros e na 
partilha de memórias, em franca confraternização, pro-
metendo tornar a celebrar a vida da Delegação de Lisboa 
no próximo ano, com igual vigor associativo.
A Equipa do ELO envia um abraço de parabéns à Dele-
gação de Lisboa e a todos quantos ali continuam a fazer 
da ADFA uma referência nacional e internacional.
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Érica Oliveira
T. 960 076 876

 erica.oliveira@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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60 Anos da Ponte 25 de Abril

No dia 6 de Agosto de 1966 foi inaugu-
rada a Ponte 25 de Abril, então, Ponte 
Salazar, razão pela qual o navio Uige, 
carregado de tropas para Angola, teve 
de adiar a sua saída para o dia 18 do 

mesmo mês.
A primeira sugestão de se construir uma ponte sobre 
o Tejo, entre Lisboa e o Montijo, foi formulada pelo 
engenheiro Miguel Pais, em 1876, que fundamentou 
a ideia com razões económicas e estratégicas, apre-
sentando, três anos mais tarde, a memória descritiva 
e desenhos esquemáticos de uma ponte mista para 
o tráfego rodoviário e ferroviário, à semelhança da 
que havia sido construída em Viana do Castelo, mas 
mais extensa.
A partir de então, várias outras ideias foram apre-
sentadas por estrangeiros, até ao fim do século XIX. 
Em 1913 surgiu mais uma proposta, de uma firma 
portuguesa, para construir uma ponte entre a Rocha 
Conde de Óbidos e Almada, mas que não teve futu-
ro. Esta proposta foi reatada, em 1921, por um enge-
nheiro espanhol, cujo projecto gerou uma acesa dis-
cussão na Assembleia Nacional. Era uma ponte mis-
ta, de tabuleiro único, com uma via-férrea dupla e 
quatro vias de circulação rodoviária, que, após vários 
anos de apreciação e negociação, foi rejeitada pelo 
Governo de então. Várias outras propostas foram 
sendo apresentadas e rejeitadas, com o decorrer dos 
anos, sendo, entretanto, decidido construir a ponte 
de Vila Franca de Xira, já no final da década de 40.
Só em 1958 os governantes portugueses decidiram 
construir uma ponte sobre o rio Tejo, em Lisboa, 
sendo aberto um concurso público internacional, 
do qual resultaram quatro propostas, sendo a obra 
adjudicada provisoriamente, em 1960, à empresa 
norte-americana United States Steel Export  Com-
pany. Foi, então, solicitada à empresa a alteração do 
seu ante-projecto de ponte rodoviária, para dimen-
sionar os elementos principais da ponte, para que, 
mais tarde, ela pudesse suportar também o trânsito 
de comboios. O contrato para a execução da obra 
foi assinado em Fevereiro de 1961, sendo criado o 
Gabinete da Ponte sobre o Tejo, na dependência do 
Ministro das Obras Públicas, engenheiro Arantes e 
Oliveira. Os trabalhos de construção iniciaram-se a 5 
de Novembro de 1962 e, passados 45 meses, a ponte 
sobre o Tejo foi inaugurada, em 6 de Agosto de 1966, 
com o nome de Ponte Salazar, com uma cerimónia 
do lado de Almada e a presença das mais altas indivi-
dualidades, incluindo Oliveira Salazar. Fruto de um 
planeamento muito bem elaborado e de uma exce-
lente organização de execução, foi possível terminar 
a obra com o avanço de seis meses em relação à data 
estipulada.
A revolução de 25 de Abril de 1974 viria a mudar o 
seu nome para Ponte 25 de Abril. O seu custo rondou 
os dois milhões cento e cinquenta mil contos, a pre-
ços de construção da altura, o equivalente a 75 mi-
lhões de dólares. Embora projectada para o tráfego 
rodoviário e ferroviário, na altura, ficou preparada 
para funcionar só com o trânsito rodoviário, tendo 
sido elaborado, em 1990, um projecto para a instala-
ção do tabuleiro ferroviário, alguns metros abaixo do 
tabuleiro rodoviário. A 30 de Julho de 1999, foi inau-
gurada esta nova travessia ferroviária, onde actual-

mente circulam diariamente cerca de 175 comboios, 
transportando várias dezenas de milhares de passa-
geiros. Esta componente ferroviária, ao ligar Lisboa 
a Setúbal e ao Algarve, aumentou o desenvolvimento 
sócio-económico e turístico a sul do Tejo e continua 
a ser atravessada diariamente por cerca de 150 mil 
veículos.
Esta ponte é uma réplica da Ponte Golden Gate, em 
São Francisco, na Califórnia (EUA), sendo, durante 
muito tempo, a única ponte suspensa de grandes 
dimensões com a alternativa rodoviária e ferroviá-
ria. Com um comprimento total de 2.277,64 metros, 
entre os maciços de amarração nas margens norte e 
sul, e 70 metros acima do nível da água, as duas tor-
res principais, com uma altura 190,5 metros acima 
do nível da água, estão situadas a cerca de 500 me-
tros de cada margem e distam entre si 1.013 metros. 
A construção das fundações destas torres, em betão 
armado, constituiu um dos aspectos mais interes-
santes da obra, particularmente a da torre sul, na-
quela época a mais profunda de todo o mundo, com 
82,5 m abaixo do nível da praiamar de marés vivas, 
porque todas as operações se fizeram sem descida 
de homens ao fundo do rio. Foi utilizado o método 
de caixão metálico aberto, com o bordo inferior cor-
tante, inicialmente construído na margem, que ti-
nha no seu interior 28 cilindros ocos, de eixo vertical 
e com 4,70 m de diâmetro. Foi ancorado, a flutuar, 
no local e parcialmente cheio de betão, para mer-
gulhar alguns metros. Com sucessivos acrescenta-
mentos das suas paredes e betonagens, levaram este 
molde a atravessar as camadas de lodo e areias, até 
à rocha da fundação, utilizando os cilindros como 
poços de dragagem durante a descida do bloco, com 
escavadoras que subiam e desciam por dentro dos 
cilindros.
O tabuleiro da ponte está suspenso por dois grossos 
cabos, com 58,6 cm de diâmetro, que amarram aos 
dois maciços de betão existentes nas margens, tendo 

cada um, no seu interior, 11.248 fios de aço zincado, 
para evitar a corrosão, com cerca de 5mm de diâme-
tro, e organizados em 37 feixes de 304 fios cada um. 
O tabuleiro ficou preparado para ter seis faixas de 
rodagem, embora inicialmente tivessem sido aber-
tas quatro faixas, com separador central. As duas vias 
centrais são formadas por uma grelha metálica aber-
ta, para melhorar a estabilidade da estrutura quanto 
à acção dinâmica dos ventos, embora a ponte tivesse 
sido estudada para resistir à acção estática dos ven-
tos com velocidade de 175Km por hora.
Obra de grande complexidade, a ponte dispõe de 
um conjunto de aparelhagem para verificar o seu 
comportamento depois de concluída, mas a sua ins-
talação e utilização antecipada permitiu que fosse 
cuidadosamente controlado o comportamento de 
algumas estruturas, à medida que prosseguia a cons-
trução da ponte suspensa e do viaduto.
O banco americano que financiou a obra concedeu 
o empréstimo à taxa de 5,75%, amortizável em 20 
anos a contar da conclusão daquela, sendo os juros 
acumulados e capitalizados durante o período de 
cinco anos de construção, esperando-se que a amor-
tização fosse inferior aos 20 anos, dada a previsão do 
grande aumento de tráfego.
Pela sua grandeza, dificuldades e características, a 
construção desta ponte obrigou a uma investigação 
constante nas fases de estudo de viabilidade, de ela-
boração do projecto, durante a construção e, poste-
riormente, na conclusão da estrutura para a circula-
ção dos comboios. Também por isso, foi motivo de 
muito interesse por parte de entidades nacionais e 
estrangeiras, com grande número de visitas de estudo 
de faculdades de engenharia, visitas de grupos e per-
sonalidades de relevo a nível mundial, superior a 20 
mil visitantes, com pedidos de informação constantes 
para rádios, televisões e imprensa técnica e não técni-
ca de todo o Mundo.

António Capela Gordo
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Perguntar não ofende

Ninguém tem dúvidas que a ADFA, desde a sua 
fundação, sempre elegeu como bandeira os 
valores do 25 de Abril. Os partidos ficaram 
sempre à porta, embora por vezes houvesse a 
tentativa de se apoderarem da ADFA, não di-

rectamente, mas com elementos de pouco peso partidário. 
Para eles era uma autoestima, até passavam “despercebidos”! 
A ADFA nunca se desviou do seu rumo, a sua luta era a dos 
deficientes e, se alguém tem dúvidas, temos o nosso Livro 
“A Geração da Rutura”, que recomendo. Lembro que, na sua 
apresentação, o professor e filósofo Eduardo Lourenço clas-
sificou-o como um verdadeiro monumento.
A nossa luta esteve sempre virada para a reabilitação e re-
integração; fizémos um trabalho de sensibilização da socie-
dade. Hoje, podemos dizer que todos os deficientes de Por-
tugal estão organizados em diversas associações, são vistos 
como cidadãos respeitados e reintegrados na sociedade. 
Digo, com algum orgulho, que, para que isso fosse possível, 
foram os Deficientes das Forças Armadas quem derrubou as 
barreiras segregadoras.

Implementação do projecto associativo
A ADFA implantou-se a nível nacional com a criação de di-
versas Delegações, cada uma com a sua dinâmica, por ve-
zes em conflito com a Casa-Mãe (Sede). Para “esvaziar” de 
poder os Órgãos Nacionais, até houve uns iluminados que 
defenderam a existência de uma Delegação em Lisboa, es-
quecendo-se que, em termos legais, a ADFA só pode ser re-
presentada pela Direcção Nacional e pela Assembleia-Geral 
Nacional.
Assim fomos andando, ano após ano, com revisões estatutá-
rias sucessivas, cada qual a pior.
Agora já há muito poucos sócios com disposição para dis-
putar ou, melhor dizendo, para quererem integrar os órgãos 
sociais e os motivos são basicamente estes:
a)	 Idade avançada que nos fragiliza fisicamente e social-

mente; não vivemos só ocupados com a ADFA;
b)	 As “lutas internas” também não nos estimulam para 

sairmos da nossa zona de conforto;
c)	 As Delegações estão em vias de “autoextinção”.

Esta última afirmação é muito forte, mas é realista. 
Parece que vem aí um novo projecto de revisão estatutária. 
Espero que uma das preocupações do mesmo seja, exacta-
mente, o do futuro muito próximo das Delegações. Aguar-
demos a divulgação interna desse projecto, mas já não aca-
lento grande esperança.
Estou a fugir ao tema do artigo. Eu gostava mesmo que nas 
reuniões estatutárias da ADFA (Assembleias-Gerais Nacio-
nais ou de Delegação, Conselhos Nacionais), ou nas re-
uniões informativas que as Delegações promovem, fosse 
criado um ponto na Ordem de Trabalhos respectiva que 
poderia chamar-se “Os sócios perguntam”, dentro do prin-
cípio “perguntar não ofende”. Nessa rubrica de debate livre 
e democrático, os associados podiam colocar pedidos de es-
clarecimento sobre quaisquer assuntos de interesse colecti-
vo que não tivessem sido devidamente debatidos em sede 
de outras instâncias da ADFA. Eu, por exemplo, gostaria de 
participar num desses espaços para esclarecer as dúvidas 
sobre a minha pessoa, que ainda pairam na maioria dos 
sócios da área da Delegação do Porto. Também gostaria de 
participar num debate sério e aberto sobre os projectos da 
mesma Delegação. 
Vamos ao trabalho! VIVA A ADFA!

José Teixeira, associado n.º 1.201

Dia Nacional da Vítima de Guerra (II)
É com o conjunto de reflexões amadurecidas e 
publicadas no último número, que trago à con-
sideração dos associados e dos dirigentes uma 
proposta que já apresentei noutras instâncias e 
que então ficou em suspenso — por ter surgido 
de forma algo precipitada, desajeitada e até ex-
temporânea — mas que continuo a defender, 
convocando a reflexão antes que se perca no 
esquecimento: que a data da criação da ADFA, 
14 de Maio, venha a ser consagrada como Dia 
Nacional da Vítima de Guerra.
Não há qualquer incoerência — e é profunda-
mente justo — que as primeiras pessoas evoca-
das quando falamos de vítimas de guerra sejam 
os civis inocentes, tantas vezes tratados como 
meros “efeitos colaterais”. Mas a ADFA, ao promo-
ver essa efeméride, estará a honrar a sua vocação 
fundacional e a perpetuar a sua memória numa 
data que celebra a paz e condena a guerra.
Ao propor a instituição do Dia Nacional da Vítima 
de Guerra, a ADFA não estaria apenas a propor 
uma efeméride: estaria a inscrever no calendário 
da República a marca viva da sua própria história. 
O País seria convocado a recordar não apenas os 

que tombaram, mas também os que sobrevive-
ram com feridas visíveis e invisíveis.
Uma efeméride assim não é um ritual vazio: é 
um instrumento de permanência, uma forma 
de impedir que a memória se dissolva no esque-
cimento lento que o tempo impõe. Ao promover 
esta data, a ADFA afirmaria a sua herança mo-
ral e garantiria que o seu património imaterial 
— feito de testemunhos, lutas, cicatrizes e con-
quistas cívicas — continue a ecoar no futuro.
Um dia nacional dedicado à vítima de guerra 
lembraria ao País que a paz não é um dado ad-
quirido, mas uma construção frágil erguida so-
bre vidas marcadas pela violência e pela espo-
liação. E, ao perpetuar essa memória, a ADFA 
perpetuar‑se‑ia a si própria, oferecendo ao País 
uma pedagogia da paz, da justiça e da dignida-
de humana. Esse dia seria, portanto, mais do 
que uma homenagem: seria um acto de trans-
missão, um modo de manter vivo o Legado que 
a ADFA carrega — o Legado de quem sofreu, 
resistiu e transformou a dor em cidadania.

Manuel Bastos, associado n.º 1.312

O problema das próteses
Antes de mais nada, um pedido de desculpas.
No artigo que escrevi “Todos temos o direito de 
falar”, foquei um decreto-lei que alarga a pro-
moção na horizontal (promoção por escalões) 
e escrevi que este decreto-lei é o n.º 98/82, 
quando, na realidade, é o decreto-lei n.º 98/92.
Agora, vejamos o que me traz aqui hoje: o pro-
blema das próteses.
Como todos sabem, nós éramos acompanha-
dos pela Portaria n.º 1034/2009, que tinha um 
Sistema de Atribuição de Apoios aos Deficien-
tes Militares.
Já por volta de 2020, o Governo entendeu que 
tal Sistema não funcionava; levou mais de 10 
anos a perceber isso.
Então, a 19/12/2023, surge a Portaria n.º 
444/2023: Sistema de Atribuição de Produtos 
de Apoio a Deficientes Militares.
É o SAPADM, para os “amigos”. É interessante 
vermos umas quantas notas, no espírito do le-
gislador, a mens legislatoris.
Temos frases como estas:
“(...) prevê a obrigatoriedade de intervenção dos 
Hospitais Militares em regime de exclusividade 
(...)”, no parágrafo 4.º.
“(...) sem, no entanto, limitar o acesso aos defi-
cientes militares aos direitos e benefícios consa-
grados em Lei (...)”, no parágrafo 6.º.
“(...) reconhece-se, assim, como justo o objec-
tivo que preside à criação do SAPADM (...) que 
coloca o deficiente militar no centro do Sistema, 
promovendo uma maior qualidade nos serviços 
prestados.”, no parágrafo 12.º.
Agora, vejamos o que está no espírito da lei, a 
mens legis.

A Portaria n.º 444/2023, de 19DEZ, cria o SA-
PADM.
Artigo 1.º - Objectivo do SAPADM: “(…) tendo 
em vista a reabilitação e a promoção da qua-
lidade de vida, da cidadania e da reintegração 
social dos deficientes militares.”
Artigo 13.º - Financiamento e comparticipação:
“1 - As verbas destinadas ao financiamento 
dos produtos de apoio são inscritas, anual-
mente, no Orçamento do Estado, no âmbito 
da dotação global destinada a suportar os 
encargos resultantes do Regime Especial da 
Portaria n.º 1034/2009, de 11SET, cabendo 
ao IASFA a responsabilidade da gestão dessas 
verbas.”
Isto é o pensamento da lei, mas, e a prática?
Desde 2024, surgem os concursos públicos 
para os fornecimentos e, embora na Lei es-
tejam consignadas as funções dos hospitais 
militares (consultas, exames e receitas) e do 
Laboratório Nacional do Medicamento (for-
necimento das próteses e dos meios auxilia-
res), a última palavra é do IASFA.
Vejam, abrem concurso para 85 deficientes 
auditivos... A empresa apenas atende 60, pois 
o IASFA alega não ter dinheiro! Algo vai podre 
no reino da Dinamarca!
Pelo que sei (informaram-me), talvez daqui 
por um ano a situação esteja resolvida.
A opção é retirar ao IASFA o pagamento das 
próteses e a verba destinada para tal coisa 
voltar ao Laboratório/Farmácia Militar... de 
onde nunca deveria ter saído.

Mário Vicente Cornélio, associado n.º 14.981
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Estatutos da ADFA
CAPÍTULO I

DESIGNAÇÃO, DURAÇÃO, 
SEDE E FINS DA ASSOCIAÇÃO

Artigo 1.º
1 - A Associação dos Deficientes das Forças Arma-
das, também designada, abreviadamente, por ADFA, 
é uma associação livre e independente, que se rege 
pelos presentes estatutos e pela lei geral.
2 - A ADFA nunca poderá ter caráter político-parti-
dário ou seguir qualquer credo religioso. 

Artigo 2.º
A ADFA é uma pessoa coletiva de direito privado 
e utilidade pública, dotada de capacidade jurídi-
ca para o exercício dos direitos e cumprimento das 
obrigações necessários à prossecução dos seus fins, 
tem nacionalidade portuguesa e foi constituída em 
14 de maio de 1974, por tempo indeterminado.

Artigo 3.º
A ADFA tem a sua sede em Lisboa, no Edifício ADFA, 
à Avenida Padre Cruz, delegações em várias locali-
dades do País, podendo estabelecer núcleos no País 

e no estrangeiro, desde que observadas as formalida-
des legais e estatutárias.

Artigo 4.º
1 - A ADFA tem por objetivo a defesa e a promoção 
dos direitos e interesses sociais, económicos, cultu-
rais, morais e profissionais dos seus associados.
2 - Para a realização dos seus objetivos compete, no-
meadamente, à ADFA:

a)	 Desenvolver e congregar esforços no sentido 
de reabilitar e reintegrar na sociedade os asso-
ciados efetivos;

b)	 Prestar-lhes apoio em defesa dos seus direitos 
e interesses;

c)	 Fomentar a criação de condições tendentes à 
preservação da qualidade de vida dos associa-
dos, em adequação a todas as fases etárias; 

d)	 Promover, fomentar e apoiar atividades de or-
dem educacional, cultural, profissional e des-
portiva;

e)	 Fomentar e desenvolver, nos meios de comuni-
cação social, a sensibilização da sociedade em 
geral, para a realidade das pessoas com deficiên-
cia, no quadro do exercício à plena cidadania;

f)	 Criar e desenvolver as estruturas necessárias 
para a efetivação de cursos práticos que per-
mitam o melhor aproveitamento profissional 
e vocacional dos seus associados efetivos.

3 - A ADFA, no respeito pelo primado da dignidade hu-
mana, é solidária com toda a pessoa com deficiência.

Artigo 5.º
1 - A ADFA poderá estabelecer e celebrar acordos 
com quaisquer organizações e entidades congéne-
res, nacionais, internacionais ou estrangeiras, ou 
que desenvolvam atividades em prol da reabilitação 
e da inclusão da pessoa com deficiência.
2 - Dentro das suas capacidades, a ADFA colocará os 
seus meios de reabilitação também ao serviço das pes-
soas com deficiência, mesmo não sendo associadas.

CAPÍTULO II
DOS ASSOCIADOS

Artigo 6.º
1 - Poderão ser associados efetivos da ADFA, as pes-
soas com deficiência permanente, resultante de aci-

Processo de Revisão dos Estatutos
A chegar às Delegações e aos associados

Na semana que se iniciou a 13 de Julho, 
encerrou-se o labor do Grupo de Tra-
balho para a Revisão dos Estatutos da 
ADFA, no que se referia à elaboração 
de uma proposta consensual e defini-

tiva sobre as alterações a promover-se-lhes, dada a 
força que se deu à ocorrência de duas reuniões da-
quele Grupo, nos dias 15 e 17 de Julho.
Na realidade, a 17 de Julho, concretizou-se a última 
das reuniões, a 15.ª e, prolongando-a um pedaço, foi 
possível introduzir-lhe as finais alterações a propor 
à AGNE, no seu capítulo derradeiro, que considerará 
as suas “Disposições Transitórias e Diversas”.
Seguiu-se-lhe a obra apurada do acerto linguístico 
e jurídico, inicialmente a cargo dos dois especialis-
tas nas andanças do Direito, António Carreiro e José 
Monteiro, que, em menos de uma semana levaram 
essa “Carta a Garcia”. Finda tão melindrosa tarefa, 
juntaram-se-lhes os restantes elementos do Grupo 
de Trabalho para a Revisão dos Estatutos da ADFA, 
os dois presidentes das Delegações de Évora e Porto, 
Manuel Branco e Abel Fortuna, o mais votado ele-
mento da Lista Autónoma do Conselho Nacional, 
Manuel Lopes Dias, e o coordenador do Grupo de 
Trabalho e elemento da Direcção Nacional, Patuleia 
Mendes, para rapidamente serem feitos os acertos 
finais e, depois seguirem, para as Delegações, os 
elementos de estudo e o texto completo e final, que 
constituirá a base oficial para acolher, ou não, as 

alterações e sugestões que os associados, em reu-
niões e debates a promover, também pelas Delega-
ções, façam conhecer o fruto das suas ideias.
Há que vincar o ordenamento, filosofia, capacida-
de reivindicativa, política e administrativa, para a 
gestão nacional e regional desta Instituição que, 52 
anos depois, é connosco, com as nossas idade, ma-
zelas e agravamentos, demais dificuldades, até de 
mobilidade, para prosseguir com o testemunho de 
dignidade, intervenção pública e cidadania plena, 
para seguirmos a levar a ADFA pelos caminhos do 
futuro com a independência, militância e serieda-
de, que sempre a caracterizaram.
Vai ser esta a derradeira edição do ELO antes do pe-
ríodo de férias por excelência, para todos, associa-
dos, dirigentes, trabalhadores e, como é usual, até 
as Delegações encerram em Agosto.
Por outro lado, como é habitual, não haverá edição 
do ELO no mês de Setembro e só na sua publicação 
de Outubro poderá dar-se conhecimento generali-
zado do que quer que seja, sobretudo de reuniões 
abertas, e que se espera participadas, para que se 
chegue a propostas de base, que possam ainda con-
tribuir para o enriquecimento do produto do traba-
lho já desenvolvido.
Assim, no Mês de Setembro, iniciar-se-ão reuniões, 
pela via online, com as Direcções de Delegação, em 
actos já coordenados e preparados pela Direcção 
Nacional, que manterá o apoio e o saber adquirido 

pelo Grupo de Trabalho para a Revisão dos Estatu-
tos da ADFA.
Estima-se que o ELO de Outubro já divulgará reu-
niões presenciais de associados por todo o País, nas 
quais os Órgãos Sociais Nacionais, os das Delega-
ções e os elementos daquele Grupo de Trabalho, 
faremos todo o esforço para estarmos todos juntos, 
presentes e vivos!
Este ELO leva, e em espaço próprio, toda a versão 
da proposta coligida pelo referido Grupo de Traba-
lho, para que todos os associados possam conhecer 
o seu conteúdo, aproveitando todos nós o descanso 
de Agosto, para nos irmos inteirando do conjunto 
que foi possível fazer de todas as ideias que anteci-
padamente tinham sido remetidas e coube àquele 
Grupo apreciar, analisar, eliminar e condensar.
A partir de Setembro, todos os contributos apura-
dos sobre a proposta oficial que se publica na ínte-
gra, poderão ser enviados para o seguinte endereço 
electrónico: revisao.estatutos@adfa-portugal.com
A linha telefónica, dedicada a contactos para este 
tema e por essa via, será o número +351 21 751 26 
81, do Gabinete dos Órgãos Sociais Nacionais, ao 
cuidado da técnica de secretariado Vanessa Braga.
Esperamos as vossas sugestões, críticas e incenti-
vos, pois temos uma certeza muito determinada: 
Vamos ter muito trabalho a fazer!

A Direcção Nacional
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dente ou doença adquirida ou agravada, durante a 
prestação de serviço militar.
2 - Poderá, também, ser associado efetivo da ADFA:

a)	 A pessoa que, à data do falecimento de um 
deficiente militar, com ele vivia em regime 
de economia comum ou um seu familiar di-
reto.

b)	 A pessoa que, à data do falecimento de um 
cidadão durante a prestação do serviço mi-
litar, com ele vivia em regime de economia 
comum ou um seu familiar direto.

Artigo 7.º
Poderão ser associados honorários da ADFA pes-
soas singulares, coletivas ou equiparadas, que se 
tenham distinguido e se identifiquem em prol da 
reabilitação das pessoas com deficiência, de acor-
do com os objetivos consignados nestes estatutos.

Artigo 8.º 
Poderão ser associados extraordinários da ADFA 
todas as pessoas singulares ou coletivas, interes-
sadas em conhecer, acompanhar e apoiar os obje-
tivos da Associação e que com ela se identifiquem. 

Artigo 9.º
1 - A admissão de associados efetivos e extraordi-
nários compete à Direção Nacional, sob proposta 
da Delegação respetiva, com recurso para a As-
sembleia Geral Nacional.
2 - As propostas de admissão de associados efeti-
vos e extraordinários deverão ser afixadas nas de-
legações respetivas, em local bem visível, durante 
um prazo mínimo de quinze dias.
3 - Durante este tempo, qualquer associado pode 
opor-se à admissão do candidato, contestando a 
mesma por escrito, remetido à Direção Nacional, 
através da respetiva Delegação.
4 - A candidatura de associados efetivos e extraor-
dinários será obrigatoriamente publicitada no Jor-
nal ELO ou por meio institucional da ADFA.

Artigo 10.º
A atribuição da qualidade de associado honorário 
é da competência da Assembleia Geral Nacional, 
sob proposta da Direção Nacional, ouvido o Con-
selho Nacional.

Artigo 11.º
1 - São direitos dos associados efetivos:

a)	 Tomar parte nas Assembleias Gerais Nacio-
nais e respetivas Assembleias Gerais de De-
legação;

b)	 Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da 
ADFA, salvo o disposto no n.º 2;

c)	 Requerer a convocação extraordinária da As-
sembleia Geral Nacional e da Assembleia Ge-
ral de Delegação, respetivamente nos termos 
dos n.ºs 1 e 3, do art.º 34.º e nº 3, do art.º 54º; 

d)	 Apresentar sugestões, por escrito, que jul-
guem convenientes para a realização dos 
fins da ADFA;

e)	 Contestar, por escrito, através da Delegação 
respetiva, a admissão de qualquer associado;

f)	 Pedir ao Conselho Fiscal da Delegação res-
petiva e ao Conselho Fiscal Nacional escla-
recimentos sobre a situação económica e 
financeira da ADFA, podendo exigir provas 
documentadas;

g)	 Indagar junto dos órgãos competentes sobre 

o modo de funcionamento de qualquer setor 
da ADFA.

h)	 Fazer-se representar, nos atos eleitorais e nas 
Assembleias Gerais Nacionais e de Delegação, 
por um seu procurador, a quem tenha passa-
do procuração expressamente para esse efei-
to, segundo modelo aprovado pela Direção 
Nacional; para cada ato associativo um procu-
rador não poderá representar mais do que um 
associado.

2 – É vedado aos associados efetivos menores eleger 
ou serem eleitos.

Artigo 12.º
1 – São direitos dos associados extraordinários:

a)	 Beneficiar dos serviços prestados pela ADFA, 
nos termos e condições definidos;

b)	 Apresentar sugestões, por escrito, que jul-
guem convenientes para a realização dos fins 
da ADFA;

c)	 Assistir às reuniões das Assembleias-Gerais 
Nacionais ou de Delegação sem direito a nelas 
intervir ou votar;

2 – Não podem eleger ou ser eleitos.

Artigo 13.º
1 - São deveres dos associados efetivos: 

a)	 Pagar as quotas nos termos e condições fixa-
dos pela Assembleia Geral Nacional;

b)	 Exercer com eficiência os cargos para que fo-
ram eleitos ou nomeados, salvo escusas devi-
damente fundamentadas;

c)	 Participar nas Assembleias Gerais e reuniões 
para que forem devidamente convocados;

d)	 Prestar colaboração a todas as iniciativas que 
concorram para o prestígio e desenvolvimen-
to da ADFA;

e)	 Cumprir escrupulosamente e fiscalizar o cum-
primento dos presentes estatutos, bem como 
as deliberações das Assembleias Gerais e os 
regulamentos internos da ADFA;

f)	 Ser portador do cartão de associado, ou docu-
mento equivalente, e exibi-lo sempre que lhe 
seja solicitado;

g)	 Comunicar à ADFA, através da Delegação res-
petiva, no prazo máximo de trinta dias, a mu-
dança de residência.

2 - São isentos do pagamento de quotas os associa-
dos efetivos menores.
3 – Os associados efetivos incluídos no número 2, do 
art.º 6.º, por razão de solidariedade, sendo beneficiá-
rios de rendimentos inferiores a um quarto da Retri-
buição Mínima Mensal Garantida (RMMG), deverão 
satisfazer quotas mensais iguais a um quarto das 
prestações mensais dos associados efetivos referidos 
no número 1, daquele artigo. 

Artigo 14.º
São deveres dos associados extraordinários os do 
artigo anterior com as necessárias adaptações.

Artigo 15.º
1 - Embora sem perderem a sua qualidade de asso-
ciados, não poderão usufruir dos direitos menciona-
dos nos art.ºs 11.º e 12.º os que tiverem mais de três 
meses de quotas em atraso.
2 - Excetuam-se do disposto no número anterior, os 
associados que comprovem dificuldades financeiras 
insuperáveis.

Artigo 16.º
1 - O atraso injustificado no pagamento das quotas, 
por um período superior a doze meses, tem como 
consequência a perda da qualidade de associado.
2 - Os associados referidos no número anterior serão 
demitidos por despacho da Direção Nacional, o qual 
não poderá ser proferido antes de decorridos trinta 
dias, contados sobre a data de expedição de carta re-
gistada, endereçada para a residência do associado, 
a comunicar a intenção da demissão.

Artigo 17.º
1 - Os associados que tenham praticado atos contrá-
rios aos objetivos da ADFA ou suscetíveis de afetar 
gravemente o prestígio desta, ou que de algum modo 
infrinjam as disposições estatutárias podem ser re-
preendidos, suspensos ou excluídos.
2 - A repreensão é da competência da Assembleia 
Geral de Delegação, sob proposta do Conselho de 
Delegação.
3 - A suspensão ou exclusão é da competência da Assem-
bleia Geral Nacional, sob proposta da Direção Nacional.
4 - Os associados abrangidos pelos números ante-
riores têm direito a todos os meios legítimos que lhe 
permitam apresentar a sua defesa.

CAPÍTULO III
PATRIMÓNIO E MEIOS FINANCEIROS

Artigo 18.º
1 - Constituem património da ADFA os bens que in-
tegram o seu ativo e os que esta venha a adquirir a 
título oneroso ou gratuito.
2 - A aceitação de heranças, legados e doações será 
feita sempre a benefício de inventário.
3 - As heranças, legados ou doações, atribuídos à 
ADFA, por intermédio de uma Delegação, serão geri-
dos e fruídos por esta.

Artigo 19.º
1 - Constituem receitas da ADFA:

a) O produto das quotizações dos associados;
b) Os subsídios concedidos pelo Estado ou quais-

quer outras entidades;
c) Outras receitas, não referidas nas alíneas ante-

riores.
2 - Fica vedada a subscrição de tipo caritativo.
3 - Com vista à obtenção de receitas que contribuam 
para a prossecução dos seus fins, a ADFA pode ter 
participações no capital de sociedades legalmente 
constituídas.

CAPÍTULO IV
ORGÃOS SOCIAIS

Secção I
Disposições Gerais

Artigo 20.º
1 - São órgãos sociais da ADFA:

a)	 De âmbito nacional: a Assembleia-Geral Na-
cional (AGN), o Conselho Nacional (CN), a Di-
reção Nacional (DN) e o Conselho Fiscal Na-
cional (CFN).

b)	 De âmbito local: a Assembleia-Geral de Dele-
gação (AGD), o Conselho de Delegação (CD), a 
Direção de Delegação (DD) e o Conselho Fis-
cal de Delegação (CFD).
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2 - Se não houver listas candidatas aos Órgãos So-
ciais de alguma Delegação, a Mesa da Assembleia 
Geral Nacional poderá promover novo ato eleitoral 
na Delegação;
3 - Caso continue a não haver listas candidatas aos 
Órgãos Sociais de Delegação, a DN poderá suprir à 
gestão da Delegação através da nomeação de uma 
Comissão ou de um Representante de preferência 
com associados da área da Delegação;
4 - Na eventualidade da situação descrita na alínea 
anterior se mostrar ineficaz, a DN poderá apre-
sentar ao CN proposta para que a Delegação seja 
transformada em Núcleo, integrado na Delegação 
cujo acompanhamento associativo se mostrar mais 
funcional ou encontrar outra solução organizativa 
de apoio aos associados da área que se mostre mais 
adequada.

Artigo 21.º
1 - O exercício dos cargos sociais não é remunerado.
2 - Todos os órgãos sociais deverão elaborar atas, 
em livro próprio numerado e rubricado, dos assun-
tos tratados nas reuniões, tendo os associados aces-
so às mesmas, nos termos do Regulamento.

Artigo 22.º
1 - A duração do mandato dos titulares dos órgãos 
sociais é de três anos.
2 - A eleição dos órgãos sociais é feita em listas con-
juntas e por escrutínio secreto.
3 - Os associados não se podem candidatar a mais 
de um órgão social. 

Artigo 23.º
1 - No caso de impedimento, incapacidade, demis-
são, renúncia ou morte de qualquer membro de um 
órgão social, excetuando-se do CN e do CD, a sua 
substituição será feita pelos restantes membros em 
exercício, até ratificação pela Assembleia Geral res-
petiva seguinte.
2 - A apreciação e decisão sobre o impedimento, 
incapacidade ou pedido de demissão de qualquer 
membro dos órgãos sociais, ou destes em bloco, 
competem à Mesa da Assembleia Geral Nacional e 
à Mesa da Assembleia Geral da Delegação, respeti-
vamente.
3 - Deverá proceder-se à sua substituição sempre 
que um membro de órgão social falte a três reuniões 
ordinárias consecutivas ou a cinco alternadas, sem 
motivo justificativo.
4 - No caso de impedimento, incapacidade, de-
missão ou morte da maioria dos elementos de um 
órgão social, proceder-se-á a eleições, no prazo de 
sessenta dias, em Assembleia Geral respetiva.

Artigo 24.º
1 - Nenhum membro demissionário poderá cessar 
as suas funções sem a sua demissão ser aceite, e só 
as cessará depois de regularmente substituído.
2 - No caso de demissão da maioria dos elementos 
de qualquer órgão social, este só cessará as suas 
funções após a tomada de posse do órgão que lhe 
suceder.

Artigo 25.º
1 - A destituição dos titulares dos órgãos sociais da 
ADFA só pode ser feita em Assembleia Geral Nacio-
nal Extraordinária, convocada expressamente para 
o efeito, desde que aprovada, pelo menos, por três 
quartos do número de associados presentes.

2 - A votação para a destituição prevista no número 
anterior será feita sempre por escrutínio secreto.

Artigo 26.º
Os membros dos órgãos sociais respondem solida-
riamente por todos os atos praticados alheios aos 
fins da ADFA, aos poderes do seu mandato ou às de-
cisões da AGN e do CN, com exceção dos membros 
que não tomaram parte nas resoluções relativas a es-
ses atos, ou votaram contra e fizeram lavrar protesto 
na respetiva ata.

Artigo 27.º
Para efeito de funcionamento dos órgãos sociais de 
âmbito local, aplicam-se-lhes, com as necessárias 
adaptações, os princípios gerais estabelecidos para 
os órgãos sociais de âmbito nacional.

SECÇÃO II
ÓRGÃOS SOCIAIS DE ÂMBITO NACIONAL

SUB - SECÇÃO I
ASSEMBLEIA GERAL NACIONAL

Artigo 28.º
1 - A Assembleia Geral Nacional (AGN) é constituída 
por todos os associados efetivos que se encontrem 
no pleno gozo dos seus direitos e é dirigida por uma 
mesa (MAGN) composta por um Presidente, um Pri-
meiro e um Segundo Secretários.
2 - Na falta ou impedimento do Presidente, este será 
substituído pelo Primeiro Secretário.
3 - A MAGN, no caso de falta ou impedimento de 
qualquer dos seus membros, excetuada a substitui-
ção prevista no número anterior, será completada 
com um associado presente na AGN, que ratificará a 
inclusão do membro proposto pela MAGN.

Artigo 29.º
Compete à MAGN:

a) Assegurar a unidade e coesão da ADFA;
b) Convocar a AGN e dirigir os seus trabalhos;
c) Convocar o CN e dirigir os seus trabalhos;
d) Dar posse aos órgãos sociais eleitos com fun-

ções a nível nacional, bem como aos Presiden-
tes das Mesas de Assembleia Geral de Delega-
ção (MAGD);

e) Convocar a AGD nos termos do n.º 2, do art.º 
20.º.

Artigo 30.º
1 - A AGN reunirá em sessões ordinárias ou extraor-
dinárias.
2 - A AGN é convocada, por via postal, com a ante-
cedência mínima de quinze dias, através de aviso di-
rigido a cada um dos associados, o qual poderá ser 
remetido avulsamente, ou inserto na primeira pági-
na do Jornal ELO, que será remetido gratuitamente a 
tais associados. No aviso, indicar-se-á o dia, a hora e 
o local da reunião e a respetiva ordem de trabalhos.

Artigo 31.º
1 - A AGN reúne, obrigatória e ordinariamente, até 
trinta de abril de cada ano, para apreciar e votar o 
relatório de atividades do CN e respetiva aprecia-
ção da execução do orçamento da ADFA, relatório 
operacional e contas da DN, e respetivo parecer 
do CFN, correspondentes à gerência do ano findo, 
bem como o balanço e a conta de resultados con-
solidados.
2 - Os documentos referidos no número anterior e 

os livros relativos às contas poderão ser examinados 
pelos associados, na Sede e Delegações, nos dez dias 
que antecedem a sessão em que irão ser apreciados. 
3 - Nas sessões ordinárias, poderá a AGN tratar de 
qualquer assunto, desde que incluído na ordem de 
trabalhos e respetiva convocatória, exceto alteração 
dos Estatutos, destituição dos titulares dos órgãos 
sociais, constituição do legado do património ima-
terial e material da ADFA, fusão, dissolução e liqui-
dação da ADFA.

Artigo 32.º
A AGN, para fins eleitorais, reunirá, ordinariamen-
te, de três em três anos, até vinte de dezembro, para 
exercer as atribuições previstas no Regulamento 
Eleitoral.

Artigo 33.º
1 - Para fins eleitorais, a AGN funcionará na Sede e 
em AGD simultâneas.
2 - As AGD, para fins eleitorais, poderão funcionar 
com mesas de voto nos núcleos e em outros locais 
decididos pela MAGN por iniciativa própria ou sob 
proposta da DN e das MAGD.

Artigo 34.º
1 - A AGN reúne, extraordinariamente, sempre que a 
MAGN, a DN, o CFN, a AGD ou um número determi-
nado de associados efetivos, nos termos seguintes, a 
julguem conveniente e a requeiram.
2 - Para a AGN reunir extraordinariamente, por de-
liberação de uma AGD é necessário que, na votação 
desta, participem, pelo menos, quinze por cento dos 
associados da respetiva delegação ou, em alternati-
va, um mínimo de cinquenta.
3 - Para a AGN reunir extraordinariamente a re-
querimento dos associados é necessário que seja 
requerida, pelo menos, por cem ou por dez por cento 
dos associados se o número destes for inferior a mil.
4 - Quando a AGN for requerida nos termos dos ante-
riores números 2 e 3, deve a MAGN convocá-la, obri-
gatoriamente, para se realizar no prazo máximo de 
sessenta dias, a contar da data da receção da ata da 
AGD ou do requerimento dos associados.
5 - Para a AGN poder funcionar quando requerida 
por uma AGD ou por associados é necessário esta-
rem presentes, pelo menos, três quartos dos reque-
rentes.
6 - Quando a AGN não se realize por falta de número 
mínimo de requerentes, os que faltaram ficam ini-
bidos de requerer assembleias extraordinárias pelo 
prazo de três anos.

Artigo 35.º
As Assembleias Gerais Nacionais Extraordinárias 
para alteração dos Estatutos, destituição dos titu-
lares dos Órgãos Sociais, constituição do legado do 
património imaterial e material, fusão, dissolução 
ou liquidação da ADFA, serão convocadas e funcio-
narão, nos termos deste Capítulo e de acordo com o 
disposto no Capítulo VII.

Artigo 36.º
1 - Constitui-se a AGN e são válidas as deliberações 
tomadas, quando o número de associados presen-
tes e os termos em que a convocação tiver sido feita 
estiverem de acordo com a legislação aplicável, os 
Estatutos e a reunião se efetue no local, dia e hora 
constantes da convocatória.
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2 - A AGN reúne à hora marcada na convocatória 
se estiverem presentes mais de metade dos asso-
ciados, ou trinta minutos depois, com qualquer 
número de presenças, sem prejuízo do disposto no 
Capítulo VII.

Artigo 37.º
1 - As deliberações das AGNO são tomadas por maio-
ria absoluta dos associados presentes.
2 – As deliberações das AGNE são tomadas nos ter-
mos e condições definidas nestes Estatutos para a 
respetiva deliberação.
3 - As deliberações sobre alteração dos Estatutos e 
destituição dos titulares dos Órgãos Sociais exigem 
o voto favorável de três quartos dos associados efe-
tivos presentes.
4 - Não poderão ser tomadas deliberações sobre ma-
térias estranhas à ordem de trabalhos, salvo se com-
parecerem à reunião todos os associados e concor-
darem unanimemente com o aditamento.

Artigo 38.º
É da exclusiva competência da AGN:

a) Eleger e destituir a respetiva Mesa e os titulares 
da DN e do CFN;

b) Discutir e votar o relatório de atividades do CN, 
o relatório operacional e contas da DN e apre-
ciar o respetivo parecer do CFN;

c) Deliberar sobre a execução dos orçamentos da 
ADFA;

d) Deliberar sobre as propostas de alteração dos 
Estatutos, a fusão, dissolução e liquidação da 
ADFA; 

e) Deliberar, sob proposta do CN, sobre o destino 
do legado imaterial e material da ADFA;

f) Fixar as quotas a pagar pelos associados;
g) Eleger ou designar comissões para apreciação, 

estudo e inquérito de assuntos que lhe sejam 
apresentados;

h) Deliberar sobre o disposto no nº 1, do art.º 5.º;
i) Dar ou negar escusa, que lhe for pedida, dos 

cargos ou comissões;
j) Deliberar sobre a alienação, a qualquer título, 

de bens imobiliários da ADFA;
l) Apreciar e votar o Regulamento Geral da ADFA 

elaborado pelo CN;
m) Discutir e votar o Regulamento Eleitoral e o 

seu próprio Regulamento;
n) Suspender ou excluir associados, sob proposta 

da DN;
o) Atribuir a qualidade de associado honorário, 

sob proposta da DN.

SUB - SECÇÃO II
CONSELHO NACIONAL

Artigo 39.º
1- O Conselho Nacional (CN) é composto:

a)	 Pelos elementos da MAGN, com direito a um 
voto de qualidade;

b)	 Pelos elementos da DN, com direito a um 
voto;

c)	 Pelos Presidentes de Direção das Delegações 
ou por outro elemento seu representante;

d)	 Por até cinco elementos cooptados pelo pró-
prio CN mas sempre em número inferior aos 
que têm assento por inerência.

2 - A cooptação será feita nos termos definidos no 
respetivo Regulamento, devendo cada membro ser 
aprovado por unanimidade.

3 - O CN reunirá, ordinariamente, uma vez em 
cada semestre e extraordinariamente sempre que 
a MAGN, a DN ou metade dos seus elementos o re-
queiram.

Artigo 40.º
Compete ao CN:
1 - Elaborar e aprovar o seu próprio Relatório de Ati-
vidades e apresentá-lo à AGN ordinária.
2 - Submeter à AGN as propostas que julgar neces-
sárias.
3 - Elaborar o Regulamento Geral da ADFA e apre-
sentá-lo à AGN para aprovação.
4 - Promover a realização do Congresso Nacional e 
velar pelo exato cumprimento das teses aprovadas.
5 - Dar parecer sobre:

a)	 A criação, extinção e encerramento temporá-
rio das Delegações e dos Núcleos no estran-
geiro, por proposta da DN e tendo em conta o 
parecer do CFN;

b) O Plano Operacional e o Orçamento Geral da 
ADFA para cada ano, sob proposta da DN, 
bem como sobre os Planos Operacionais e Or-
çamentos das Delegações;

c) As propostas que lhe sejam remetidas por qual-
quer dos seus elementos ou pelo CFN;

d) As participações previstas no n.º 3, do art.º 19.º, 
sob proposta da DN;

e) As orientações gerais a adotar na gestão econó-
mico-financeira e recursos humanos da Asso-
ciação;

f) A promoção e a realização de iniciativas e even-
tos de carácter nacional;

g) A atribuição da qualidade de associados hono-
rários e regulamento dos respetivos direitos e 
deveres.

Artigo 41.º
O CN é convocado pela MAGN, com a antecedência 
mínima de quinze dias, por meio de aviso postal en-
viado para a residência de cada membro ou correio 
eletrónico e de aviso afixado em local visível, na Sede 
e em todas as Delegações.

Artigo 42.º
As deliberações do CN são tomadas por maioria ab-
soluta dos seus membros presentes com direito a 
voto.

Artigo 43.º
O Congresso, a que se refere o n.º 4, do art.º 40.º, será 
constituído pelos membros do CN, do CFN e por 
delegados eleitos em AGD em número estabelecido 
pelo CN e observando a proporcionalidade direta, 
sendo da competência do Congresso a definição das 
grandes linhas de orientação associativa.

SUB - SECÇÃO III
DIREÇÃO NACIONAL

Artigo 44.º
1 - A Direção Nacional (DN) é o órgão executivo 
encarregue de representar e gerir a ADFA, de 
acordo com os Estatutos, o Regulamento Geral e as 
deliberações e orientações emanadas da AGN, do 
Congresso e do CN.
2 – A DN é composta, optativamente, por:

a)	 Um Presidente, um Secretário e um Tesoureiro;
b)	 Um Presidente, um Vice-Presidente, um Se-

cretário, um Tesoureiro e um Vogal;

c)	 Um Presidente, um Vice-Presidente, um Se-
cretário, um Tesoureiro e três Vogais.

Artigo 45.º
Compete à DN:

a) Representar a ADFA em juízo e fora dele; 
b) Administrar o património da ADFA e transmi-

ti-lo, por inventário, à DN que lhe suceder;
c) Criar, organizar e dirigir os serviços da ADFA, 

elaborando os necessários regulamentos in-
ternos de acordo com o Regulamento Geral;

d) Apresentar anualmente à AGN o relatório 
operacional e contas de gerência, bem como 
o balanço e conta de resultados consolida-
dos, devendo ambos os documentos ser 
acompanhados de pareceres do CFN.

e) Nomear representantes da ADFA para comis-
sões ou delegações oficiais;

f) Apresentar ao CN, até 15 de novembro de 
cada ano, o plano operacional e o orçamen-
to geral da ADFA para o ano seguinte;

g) Gerir os recursos humanos da ADFA, exer-
cendo o respetivo poder disciplinar;

h) Manter todos os órgãos sociais informados 
sobre toda a matéria associativa, nomeada-
mente, legislação, contactos oficiais, proble-
máticas da reabilitação, associativismo de 
deficientes e outros;

i) Criar, extinguir ou suspender Delegações e 
Núcleos no estrangeiro, com pareceres do 
CN e do CFN;

j) Propor à AGN a atribuição da qualidade de 
associados honorários e regulamentar os 
respetivos direitos e deveres, após parecer 
do CN;

l) Delegar poderes nos titulares das Direções de 
Delegação para outorgar contratos, nomea-
damente para abrir e movimentar contas 
bancárias da Delegação;

m) Exercer as competências previstas nos n.ºs 3 
e 4, do art.º 20.º; 

n) Propor à AGN a suspensão e a exclusão de 
associados.

Artigo 46.º
A DN poderá nomear um Coordenador-geral, defi-
nindo-lhe o respetivo estatuto profissional. 

Artigo 47.º
1 - A DN cessante fará entrega, por inventário, do 
património da ADFA, no prazo de quinze dias, à 
DN que lhe suceder.
2 - Terminado este prazo, a DN eleita tomará pos-
se, ficando os membros da DN cessante responsá-
veis pela não entrega do inventário referido.

Artigo 48.º
1 - A DN funcionará na Sede da ADFA, onde reuni-
rá ordinariamente no mínimo uma vez por mês e 
sempre que o Presidente a convoque.
2 - A DN reunirá extraordinariamente sempre que 
um dos seus elementos a convocar e funcionará 
logo que esteja presente a maioria dos seus mem-
bros.

Artigo 49.º
Para obrigar a ADFA são necessárias e bastantes as 
assinaturas de dois membros da DN, devendo uma 
destas ser do Presidente ou do Tesoureiro, sempre 
que se trate de documentos de despesas e contas.
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SUB - SECÇÃO IV
CONSELHO FISCAL NACIONAL

Artigo 50.º
O Conselho Fiscal Nacional (CFN) é composto, op-
tativamente, por:

a)	 Um Presidente, um Secretário e um Relator;
b)	 Um Presidente, um Secretário, um Relator e 

dois Vogais.

Artigo 51.º
Compete ao CFN:

a)	 Velar pelo cumprimento das disposições es-
tatutárias e regulamentares, deliberações da 
AGN, conclusões do Congresso e delibera-
ções do CN;

b)	 Apresentar, semestralmente, ao CN parecer 
sobre as atividades e situação financeira da 
ADFA;

c)	 Dar parecer sobre o relatório e contas anuais 
da DN e sobre outros assuntos que lhe sejam 
submetidos pela AGN, CN e DN;

d)	 Dar cumprimento ao disposto na alínea f), 
do n.º 1, do art.º 11.º; 

e)	 Velar pelo cumprimento, por parte dos ór-
gãos sociais nacionais e de delegação e seus 
elementos, dos deveres inerentes às suas 
funções e dar parecer sobre pedidos de de-
missão de membros dos órgãos nacionais e 
sobre as respetivas substituições;

f)	 Substituir funcionalmente os Conselhos Fiscais 
de Delegação no caso da sua não existência.

g)	 Realizar ações de auditoria junto de todos os 
centros de custo que integram o plano orça-
mental e contabilístico da ADFA.

Artigo 52.º
O CFN reunirá ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que um dos seus ele-
mentos o convocar e funcionará logo que esteja 
presente a maioria dos seus membros. 

SECÇÃO III
ÓRGÃOS SOCIAIS DE ÂMBITO LOCAL

SUB - SECÇÃO I
ASSEMBLEIA GERAL DE DELEGAÇÃO

Artigo 53.º
A Assembleia Geral de Delegação (AGD) é consti-
tuída por todos os associados de uma Delegação 
que se encontrem no pleno gozo dos seus direitos e 
será dirigida por uma mesa (MAGD) composta por 
um Presidente e por um Primeiro e um Segundo 
Secretários.

Artigo 54.º
1 - A AGD reunirá ordinariamente até quinze de 
março de cada ano, para apreciar e votar o relatório 
operacional e contas da DD e apreciar o respetivo 
parecer do CFD.
2 - A AGD reunirá ordinariamente, para fins eleito-
rais, de três em três anos, até vinte de dezembro.
3 - A AGD reunirá extraordinariamente sempre que 
a respetiva Mesa, o CD, a DD ou o CFD o julguem 
necessário ou desde que requerida pelo menos por 
dez por cento do total de associados da área da De-

legação que no ano anterior estavam no pleno gozo 
dos seus direitos ou, no mínimo, por cinquenta 
associados, e quando a MAGN a convoque no caso 
previsto no n.º 2, do art.º 20.º. 
4 - Para a AGD poder funcionar, quando requeri-
da por associados, é necessário estarem presentes, 
pelo menos, três quartos dos requerentes.
5 - Quando a AGD não se realize por falta de núme-
ro mínimo de requerentes, os que faltaram ficam 
inibidos de requerer assembleias extraordinárias 
pelo prazo de três anos.

Artigo 55.º
Compete à AGD:

a)	 Eleger e destituir a respetiva Mesa, os mem-
bros do CD e os titulares da DD e do CFD;

b)	 Discutir e votar o relatório operacional e as 
contas da DD, sob proposta do CD, e apre-
ciar o respetivo parecer do CFD, bem como 
quaisquer propostas do âmbito restrito da 
delegação que lhe sejam submetidas;

c)	 Deliberar sobre a realização de AGN Extraor-
dinárias, nos termos do n.ºs 1 e 2, do art.º 
34.º; 

d)	 Aprovar o regulamento da Delegação sob 
proposta do CD;

e)	 Deliberar sobre a repreensão dos associados 
da área da Delegação, sob proposta da DD.

SUB - SECÇÃO II
CONSELHO DE DELEGAÇÃO

Artigo 56.º
1 - O Conselho de Delegação (CD) é composto:

a)	 Por um número ímpar de associados eleitos 
em listas próprias, sendo no mínimo cinco e 
sempre em número igual ou superior ao nú-
mero de núcleos dependentes da delegação;

b)	 Pelos elementos da MAGD, com um voto de 
qualidade;

c)	 Pelos elementos da DD, com direito a um 
voto;

d)	 Por um elemento da direção de cada núcleo 
da Delegação.

2 - As listas de candidatos ao CD conterão os ele-
mentos efetivos e dois suplentes. 
3 - A existência do CD é facultativa; no caso da não 
existência, as suas funções serão asseguradas pela 
DD.

Artigo 57.º
Compete ao CD:

a)	 Apreciar o plano operacional e o orçamento 
a propor à DN.

b)	 Apreciar a execução do orçamento da Dele-
gação em cada ano e apresentá-la à AGD;

c)	 Elaborar o Regulamento da Delegação e 
apresentá-lo à AGD para aprovação;

d)	 Deliberar sobre a criação, extinção e encer-
ramento temporário de Núcleos, por propos-
ta da DD.

e)	 Dar parecer sobre propostas de repreensão 
dos associados efetivos e extraordinários e 
encaminhá-los, para decisão, para a AGD;

f)	 Dar parecer sobre quaisquer propostas refe-
rentes às linhas de orientação de âmbito res-
trito da Delegação.

SUB - SECÇÃO III
DIREÇÃO DE DELEGAÇÃO

Artigo 58.º
1 - A Direção de Delegação (DD) é o órgão executi-
vo da Delegação, encarregue de gerir e orientar os 
respetivos serviços, de acordo com as diretivas da 
DN.
2 - A DD é composta, optativamente, por:

a)	 Um Presidente, um Secretário e um Tesou-
reiro;

b)	 Um Presidente, um Vice-Presidente, um Se-
cretário, um Tesoureiro e um Vogal;

c)	 Um Presidente, um Vice-Presidente, um Se-
cretário, um Tesoureiro e três Vogais.

Artigo 59.º
Compete à DD:

a)	 Gerir e orientar os serviços da Delegação, de 
acordo com as diretivas expressas da DN, da 
AGD, do CD e do Regulamento da Delegação;

b)	 Propor à DN alterações no seu quadro de 
pessoal; 

c)	 Propor ao CD a criação, extinção ou encerra-
mento temporário de núcleos e coordenar e 
orientar as suas atividades;

d)	 Propor ao CD a repreensão de associados 
efetivos e extraordinários;

e)	 Apresentar anualmente à AGD os relatórios 
operacional e de contas, acompanhados do 
respetivo parecer do CFD relativos à gerên-
cia do ano findo;

f)	 Gerir os recursos económicos e financeiros 
da Delegação, abrindo e movimentando as 
suas contas bancárias;

g)	 Exercer as competências previstas no art.º 
57.º quando não exista CD.

SUB - SECÇÃO IV
CONSELHO FISCAL DE DELEGAÇÃO

Artigo 60.º
a)	 O Conselho Fiscal de Delegação (CFD) é 

composto por um Presidente, um Relator e 
um Vogal;

b)	 A existência do CFD é facultativa; no caso da 
não existência, as suas funções serão assegu-
radas pelo CFN.

Artigo 61.º
Compete ao CFD:

a)	 Velar, no âmbito da Delegação, pelo cumpri-
mento das disposições estatutárias e regula-
mentares e pelo que legalmente for estabele-
cido pelos órgãos competentes;

b)	 Dar parecer sobre o relatório operacional e 
contas da DD ou sobre quaisquer outros as-
suntos que lhe sejam submetidos pelo CFN, 
AGD, CD ou DD.

CAPÍTULO V
DELEGAÇÕES SITAS NAS REGIÕES 

AUTÓNOMAS DA MADEIRA E AÇORES

Artigo 62.º
As delegações situadas nas Regiões Autónomas da 
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Madeira e dos Açores beneficiam de estatuto espe-
cial, em termos administrativos, financeiros e ou-
tros, a definir pela DN, após parecer do CN, atentas 
as características de cada Delegação.

CAPÍTULO VI
NÚCLEOS

Artigo 63.º
O Núcleo tem como função fomentar a participa-
ção direta dos associados na vida associativa, atra-
vés de uma estreita ligação local.

Artigo 64.º
1 - O Núcleo será dirigido por uma Direção com-
posta por três elementos, eleitos em plenário de 
associados efetivos da respetiva área.
2 - A Direção do Núcleo terá as competências que 
lhe forem delegadas pela DD, que o orientará de 
harmonia com os Estatutos e o Regulamento da 
Delegação.

CAPÍTULO VII
LEGADO, FUSÃO, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

SECÇÃO I
FUSÃO

Artigo 65.º
1 - A Assembleia Geral Nacional, convocada para 
efeito de fusão, não pode deliberar, em primeira 
convocatória, sem a presença de, pelo menos, três 
quartos dos associados efetivos.

2 - Se não comparecer este número de associados, 
será convocada outra reunião que se realizará den-
tro de quinze dias, mas não antes de decorridos oito, 
podendo a Assembleia deliberar então com qualquer 
número de associados.
3 - As deliberações da AGN, convocada para efeito 
de fusão, só poderão ser tomadas com voto favorá-
vel de três quartos do número total dos associados 
presentes.
4 - Estas assembleias nem mesmo antes da ordem de 
trabalhos podem tratar de assuntos estranhos a esta.

Artigo 66.º
A fusão de outras associações com a ADFA, subsistin-
do esta, terá de ser deliberada em Assembleia Geral 
Nacional Extraordinária, convocada exclusivamente 
para tal fim.

SECÇÃO II
LEGADO

Artigo 67.º
A AGNE para efeitos de constituição do património 
imaterial e material, funcionará nos mesmos termos 
da secção anterior.

SECÇÃO III
DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Artigo 68.º
A ADFA pode dissolver-se por deliberação da As-
sembleia Geral Nacional convocada exclusivamente 
para tal fim, com o voto favorável de três quartos do 
número de todos os associados efetivos.

Artigo 69.º
A ADFA, depois de dissolvida, continua a ter exis-
tência jurídica, mas unicamente para efeito da sua 
liquidação e ultimação das responsabilidades pen-
dentes.

Artigo 70.º
Dissolvendo-se a ADFA, a sua liquidação e partilha 
serão feitas nos termos da lei.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E DIVERSAS

Artigo 71.º
Estas disposições estatutárias serão completadas 
por um Regulamento Geral aprovado em Assem-
bleia Geral Nacional por proposta do Conselho Na-
cional.

Artigo 72.º 
O CN convocará o Congresso Nacional para defi-
nição do património imaterial e material da ADFA, 
no prazo máximo de dois anos, após a entrada em 
vigor dos presentes Estatutos.

Artigo 73.º
O mandato dos órgãos sociais em exercício, aquan-
do da entrada em vigor das alterações estatutárias, 
terminará com a tomada de posse dos novos órgãos 
saídos de eleições gerais a realizar até três meses 
após a publicação dos Estatutos com essas altera-
ções.

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Refeições de verão: 												         
escolhas interessantes, em qualquer lado

Com a chegada dos dias quentes, é co-
mum surgir a vontade de passar mais 
tempo fora de casa, seja em passeios ao 
ar livre, seja na praia, no campo, em res-
taurantes ou em piqueniques... Embora 

estas ocasiões costumem ser descontraídas, isso não 
significa que não possam ser equilibradas e saboro-
sas: podem e devem! O segredo está no planeamen-
to, na escolha consciente dos alimentos e na mode-
ração.
Quando o destino é a praia, é importante optar por 
refeições práticas, leves e que resistam ao calor: san-
duiches ou saladas frias de massa ou arroz prepara-
das com frango, atum, ovo ou queijo magro, acompa-
nhadas com hortícolas frescos, como alface, tomate, 
rúcula, cenoura ou pepino, constituem opções ricas 
nutricionalmente e hidratantes. A fruta fresca, como 
o pêssego ou a nectarina à peça, uvas ou melão e me-
lancia fatiados, ajuda a manter a hidratação e fornece 
micronutrientes importantes. Os frutos oleaginosos 
(sem sal), iogurtes conservados em lancheiras térmi-
cas ou palitos de cenoura e de pepino, são igualmente 
boas opções para pequenos lanches.
Nos passeios pelo campo ou durante um piqueni-
que, é também possível criar refeições completas e 
saborosas. Além das tradicionais sandes, podem in-
cluir-se saladas variadas, ovos cozidos, leguminosas, 
tortilhas ou wraps.
A água deve ser sempre a bebida de eleição, inde-
pendentemente do contexto. Em dias de calor, é 

fundamental transportar os alimentos em sacos tér-
micos ou com acumuladores de gelo, para garantir 
a sua segurança e prevenir o risco de intoxicações 
alimentares.
Também as refeições em restaurantes não têm de 
comprometer uma alimentação saudável. Actual-
mente, a maioria dos estabelecimentos disponibi-
liza opções variadas, que permitem escolhas equi-
libradas: privilegiar pratos grelhados, assados ou 
cozidos, em detrimento dos fritos, acompanhar a 
refeição com saladas ou legumes cozidos, e optar 
por arroz, massa, batata cozida ou leguminosas 
como acompanhamento, são estratégias simples, 
ricas e saciantes. Sempre que as porções forem 
grandes, partilhar o prato ou guardar parte da re-
feição para mais tarde pode ser uma boa solução.

Também é importante prestar atenção às entradas e 
às bebidas. O consumo frequente de pão com man-
teiga, salgados ou molhos pode aumentar significati-
vamente a ingestão calórica antes mesmo da refeição 
principal. Da mesma forma, refrigerantes, bebidas 
alcoólicas e sobremesas açucaradas devem ser con-
sumidos com moderação. A fruta, seja em peça ou 
em salada, é sempre a melhor escolha.
Independentemente do local, a hidratação merece 
um destaque especial. Durante o verão, as neces-
sidades de água aumentam, devido às temperatu-
ras elevadas e à maior perda de líquidos através da 
transpiração. Ter sempre uma garrafa de água por 
perto e beber regularmente, mesmo sem sentir sede, 
é um hábito essencial para o bom funcionamento do 
organismo.
Por fim, é importante recordar que uma alimentação 
equilibrada não significa restringir ou evitar todos os 
alimentos menos saudáveis. As férias e os convívios 
fazem parte de um estilo de vida saudável e podem 
incluir, ocasionalmente, escolhas mais desequilibra-
das.
Afinal, comer bem é compatível com aproveitar o 
Verão e com os passeios!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
uma mensagem de correio electrónico para secreta-
ria.porto@adfa.org.pt .

Ângela Henriques, Nutricionista Especialista 
em Nutrição Clínica da Delegação do Porto



Serviços da Sede Nacional

Encerramento em Agosto

Depois de óbvias conversações e trocas 
de opinião, acabou por ter sido defini-
do que, no corrente ano, a generalida-
de dos Serviços da Sede Nacional esta-
rão encerrados durante todo o mês de 

Agosto, de 3 a 31, inclusive.
No entanto, por razão da necessidade de alguns as-
sociados, encontrar-se-á aberta, de forma perma-
nente, a Secretaria da Delegação de Lisboa, tal como 
existirá sempre a presença da Direcção Nacional 
e, como as estruturas oficiais não encerram, estará 
igualmente sempre aberto o Gabinete dos Órgãos 
Sociais Nacionais (GOS). De modo idêntico, nos 
Serviços Médicos Nacionais, em todas as suas espe-
cialidades e prestação de cuidados de saúde, as res-
pectivas instalações estarão também integralmente 
encerradas, por razão do período de férias de médi-
cos, terapeutas e recepcionista, em relação àquele 
mesmo período. Igual situação se verificará em rela-
ção aos espaços destinados a Restaurante e Bar.

Votos sinceros, a todos os associados, demais uten-
tes e trabalhadores, de um retemperador e tranquilo 
período de férias!

A Direcção Nacional
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